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s finais da década de 60 são marcados pela chamada crise ambiental. O desequilíbrio 
ambiental determinado pelo crescimento económico do pós – Guerra tornou evidente 
os desajustamentos entre os processos de desenvolvimento económico e a manutenção 
sustentável da base de recursos naturais e ambientais que lhe servem de suporte. As acções de 
desenvolvimento cresceram em número, impondo uma degradação ambiental sem 
precedentes, reduzindo a capacidade de reacção e de auto – regeneração dos sistemas naturais, 
consumindo, a passos largos a reserva de recursos acumulados ao longo de milénios e criando 
problemas globais de alterações climáticas, e perda de biodiversidade, reconhecidos hoje 
como uma realidade indiscutível.  
 
Durante aquele século também adquirimos consciência de nosso poder destrutivo, e vimo-nos 
confrontados com inúmeros problemas ambientais decorrentes de nossa própria actividade. 
Como resposta desenvolveram-se técnicas e disciplinas voltadas para estudo, prevenção, 
mitigação e compensação dos danos ambientais originados pela actividade antrópica. De 
especial interesse para enfrentar o problema da conservação dos serviços ambientais, 
ecossistemas naturais e espécies biológicas, são os recém desenvolvidos campos de 
conhecimento da Ecologia da Paisagem e Biologia da Conservação. Como toda nova área de 
investigação científica, essas disciplinas ainda carecem de consolidação do arcaboiço teórico 
e conceptual, mas experimentam um rápido amadurecimento e desenvolvimento 
metodológico. 
 
Cabo Verde por sua vez, não foge a regra e enquadra-se dentro desta dinâmica, que embora 
não significativo, apresenta um determinado índice de degradação ambiental causadas por 
algumas infra-estruturas e actividades industriais pouco salientes, principalmente, devido a 
fracos recursos naturais, mais concretamente, os minerais e ao nível de desenvolvimento, que 
embora médio deixa muito a desejar.  
 
É neste sentido, que a concepção do estudo de impacte ambiental, em Cabo Verde surgiu da 




República de Cabo Verde, de 1999, e do estipulado na Lei de Base da Política do Ambiente e 
do Decreto-Legislativo n.º 14/97, de 1 de Julho.  
 
Diante do que se pode considerar “agressão ao meio ambiente”, preconizada principalmente 
pelos países desenvolvidos, várias discussões voltadas para questões ambientais foram 
levadas a cabo pelas organizações não governamentais e pelos órgãos oficiais nacionais do 
estado. Estas instituições têm demostrado, não só preocupações com o ambiente, como 
também o forte desejo de manter determinadas formas de relação entre a população e o meio 
envolvente. 
    
Para a elaboração deste trabalho e com vista a um melhor planeamento e organização dos 
mesmos e satisfazer os objectivos traçados, procedeu-se da seguinte forma: 
 
 Revisão bibliográfica – pesquisa sobre métodos de Elaboração do Estudo de Impacte 
Ambiental (EIA), Decretos Legislativos, Normas e Leis aplicadas ao EIA. Esta revisão 
esteve assente em consultas de livros recentes que retratam assuntos de Impacte 
Ambiental, Avaliação de Impacte Ambiental, Projectos de pesquisas, Monografias, 
Artigos publicados em revistas electrónicos sobre o ambiente, mais concretamente 
sobre estudo de Impacte Ambiental. 
 
 Colecta de Dados e informações – visitas frequentes ao local da construção da 
barragem fazendo um estudo in loco das características físicas da região nos seus 
aspectos geológicos, geomorfológicos, hidrogeológicos e biológicos (fauna e flora); 
trocas de impressões com executantes do projecto, bem como registo fotográfico da 
sua evolução. Contactos e discussão com os técnicos ligados ao EIA, nomeadamente, 
os da Direcção Geral do Ambiente (DGA) do Instituto Nacional de Investigação e 
Desenvolvimento Agrário (INIDA) e Instituto Nacional de Gestão dos Recursos 
Hídricos (INGRH).  
 
 Estruturação dos dados e informações – análise dos documentos e das informações 
recolhidas durante as fases anteriores fazendo a relação e conexão entre as partes do 





1.1. Objectivo do estudo 
 
Tendo em conta esta linha de pensamento foi elaborado este presente trabalho, não para de 
uma forma exaustiva, esgotar o tema, mas para dar a conhecer os principais discritores 
afectados com a construção de uma infra-estrutura, no que concerne a sensibilidade ambiental 
com destaque actual em todo mundo moderno. Não só pelo papel sustentável das actividades 
dos seres vivos, em especial do homem, mas também pela causa-efeito bastante negativo que 
este proporciona sobre ela. 
 
Todas as reflexões actuais, quer por parte da população civil e dos técnicos, quer pelas 
Entidades Governamentais e Organizações Não-Governamentais, recaem sobre a 
problemática ambiental e da necessidade urgente de a proteger fazendo uma gestão 
sustentável dos recursos naturais. 
A Barragem de Poilão, a nível nacional, é uma obra de grande envergadura. No entanto, para 
além dos benefícios previstos, também trás consigo efeitos negativos. Como prova disto são 
os impactes negativos sobre o ambiente, podendo alguns deles difíceis de serem mitigados.      
Proteger o ambiente é uma tarefa de todos. É sempre bom ter atitudes críticas e acções 
dinamizadoras fazendo cada um de nós a sua parte para a protecção de um bem precioso e 
indispensável, que estando degradado, a recuperação leva o seu tempo e às vezes irreversível.  
1.2. Objectivos específicos          
 Adquirir os conhecimentos básicos sobre o ambiente e o Estudo de Impacte 
Ambiental; 
 Identificar os potenciais descritores de impactes negativos e positivos a vários 
níveis; 
 Apresentar medidas mitigadoras desses impactes; 
 Alertar sobre possíveis riscos que advêm com a construção da obra e durante o 
período de exploração; 
 Descrever os benefícios provenientes, com a construção da Barragem de 
Poilão; 
 Promover reflexões e gerar discussões acerca da problemática do meio 




1.3. Justificativa do tema    
 
O desenvolvimento socio-económico de um determinado território ou país passa 
inevitavelmente pelo aproveitamento dos bens disponibilizados pelo espaço circundante da 
natureza. Com a construção de infra-estruturas e de exploração de recursos como base 
sustentável para o desenvolvimento tem-se constatado crescente degradação ambiental 
significativa, por acção das actividades do homem. 
 
A gestão sustentável dos recursos naturais, passa pela sua utilização racional, de forma que as 
futuras gerações possam vir a usufruir deles. É de se notar que o ambiente não consegue 
suportar às demandas actuais das actividades socio-económicas desenvolvidas pelo homem, 
principalmente quando os processos físicos, químicos e biológicos forem significativamente 
afectados. 
   
Os motivos que nortearam a escolha deste tema devem-se aos seguintes: 
 
 Alertar às autoridades competentes da necessidade de preservar o meio 
circundante como forma a desenvolver e aplicar politicas ambientais rigorosas face 
às vulnerabilidades do país. Nota-se que Cabo Verde ainda não atingiu um nível de 
degradação significativo do ambiente, tendo em consideração a pouca quantidade 
de indústrias poluidoras que o país possui, mas sempre é bom acautelar-se. 
 
 Apresentar directrizes e seleccionar os principais pontos a priorizar nesse processo, 
para uma melhor gestão dos recursos e a escolha de um caminho melhor a seguir. 
 
 Contribuir para a consciencialização da população, para a necessidade de preservar 
o meio ambiente, particularmente no concelho em questão e no país em geral. Este 
propósito tem como objectivo a alerta para os perigos na saúde, na ecologia e no 
meio em geral, etc. 
 





1 - ENQUADRAMENTO DA ILHA DE SANTIAGO 
 
1.1. Localização Geográfica 
 
A Ilha de Santiago situa-se a Sul do Arquipélago de Cabo Verde, integrada no grupo das Ilhas 
de Sotavento, entre os paralelos 15º 20’ e 14º 50’ de latitude Norte e os meridianos 23º 50’ e 
23º 20’ de longitude Oeste do meridiano de Greenwich.  




Caracteriza-se por uma forma adelgaçada na direcção 
Norte-Sul, com um comprimento máximo de 54,9 km 
entre a ponta Moreira, a Norte e a ponta Mulher Branca, 
a Sul, e uma largura máxima de 29Km entre a ponta Janela, a Oeste, e a ponta Praia Baixo, a 
Leste. 
 
Na parte Norte da ilha existe um estrangulamento entre Chão Bom, a Oeste, e o Porto 
Formoso, a Este, da ordem dos 6 
km. 
 
Administrativamente a ilha de 
Santiago é constituída por uma 
população total de 234.940 
habitantes distribuídas em nove (9) 
Concelhos e onze (11) freguesias, 
(Figura nº1 e Tabela nº1 das 
limitações dos concelhos e 
freguesias da ilha de Santiago). A 
Cidade da Praia é a capital do País, 
onde se encontra residindo uma boa 
Fig. n.º 1-Limite de Concelhos e Freguesias 
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parte da população de Cabo Verde. 
 













Freguesias  Ambos 
Sexos 




Tarrafal  112,4 Santo Amaro de 
Abade  
17784 7904 9880 17784 
Santa 
Catarina  
214,2 Santa Catarina  40657 
 
18415 22242 40657 
São Miguel  90,7 São Miguel 
Arcanjo  
16104 7114 8990 16104 
Santa Cruz  109,8 São Tiago 
Maior  








da Luz  
4590 2214 2376 
 
13305 
Praia  96,8 Nossa Senhora 
da Graça  
97305 47019 50286 97305 
São João 
Baptista  




Nome de Jesus  





dos Órgãos  
39,5 São Lourenço 
dos Órgãos  
7781 3667 4114 7781 
São 
Salvador 
do Mundo  
28,7 São Salvador do 
Mundo  
9172 4148 5024 9172 
 




1.2 Aspectos Climatológicos 
 
 
À semelhança do que acontece em todo o Arquipélago, a ilha de Santiago está enquadrada nos 
tipos de clima árido e semi-árido, com duas estações, a da seca ou das «brisas» que vai de 
Dezembro até Junho, e a estação das chuvas ou das «águas» que vai de Agosto até Outubro; 
os meses de Novembro e Julho são considerados de transição, podendo apresentar 





Das estacões acima referidas a mais quente é a das águas que se verifica no período das 
chuvas e sobretudo quando este período é caracterizado por muita irregularidade, daí a ligação 
com a deslocação setentrional de frente seca e, a menos quente, geralmente a das brisas 
caracterizada nos períodos com predomínio de acção dos ventos de nordeste. 
 
A influência do relevo e a sua exposição aos ventos dominantes faz com que haja uma grande 
variabilidade climática regional, nomeadamente a aridez no litoral, a humidade e vegetação 
nos pontos altos, vegetações nos pontos altos, precipitações na vertente oriental e escassez de 
humidade, na vertente ocidental. 
 
A precipitação é muito irregular, podendo verificar casos de fraca ou nula precipitação, 
embora a humidade relativa atinge valores elevados. 
 
O clima de Santiago é também condicionado pela sua Geomorfologia. Em consequência da 
altitude, nota-se, que à medida que se desloca para o interior da ilha, o clima do tipo árido da 
zona litoral, passa a semi-árido e, por fim, a sub-humido. (Ilídio Amaral – Santiago de Cabo 
Verde – A Terra e os Homens). 
 
Pode ainda verificar a presença de micro-climas, no interior de certas ribeiras, como por 
exemplo, as Ribeiras Principal, Boa Entrada e Picos.     
           
As amplitudes térmicas são baixas, uma vez que a temperatura é praticamente uniforme 
durante quase todo o ano, sendo a média anual de 25ºC. 
 
O quadro nº2 mostra que a pluviosidade aumenta proporcionalmente com a altitude. Enquanto 
que nas áreas montanhosas centrais registam 400 a 700 mm/ano, nas áreas mais baixas 
registam-se apenas 100 a 200 mm/ ano.   
 
 
Tabela n.º 2 – Volume Total da Precipitação Anual em cada uma das Bacias 
Hidrográficas. 





Bacia de Tarrafal (188Km²) 55,97 milhões de m³ 270 mm 
Bacia de Santa Cruz 
(355km²) 
144,97 milhões de m³  
330mm 
Bacia de Santa Catarina 
(128km²) 
33,20 milhões de m³  
260mm 
Bacia de São João Baptista 
(155km²) 
28,48 milhões de m³  
180mm 




Fonte: Estudo sobre o desenvolvimento da água subterrânea na ilha de Santiago, Relatório Final, Vol. I 
Sumário, Setembro de 1999, AJCI/INGHR. 
 
De acordo com a altitude, as zonas climáticas classificam-se em: 
 
 Zonas Áridas – situadas a uma altitude inferior aos 100 metros, em que as 
precipitações são inferiores do que 250 mm. 
 
 Zonas semi-áridas – localizadas na faixa de 100 a 200 metros de altitude, registando 
precipitações entre 250 a 400 mm. 
 
 Zonas Sub-húmidas – zonas de altitude acima de 200 metros e abaixo de 500 metros 
e de precipitações, que variam entre 400 a 500 mm. 
 











Inferior a 100 Inferior a 250 
Semi – áridas 
 
100 a 200 250 a 400 
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Sub – húmidas 
 
200 a 500 400 a 500 
Húmidas  
 
Superior a 500 Superior a 500 




1.3. Aspectos Geomorfológicos 
 
 
De acordo com Manuel Monteiro Marques (1990), na ilha de Santiago da República de Cabo 
Verde, consideram-se sete unidades Geomorfológicas, nomeadamente: Achadas Meridionais 
(I); Maciço Montanhoso do Pico da Antónia (II); Planalto de Santa Catarina (III); Flanco 
Oriental (IV); Maciço Montanhoso da Malagueta (V); Tarrafal (VI) Flanco Ocidental 
(VII). (figura 2 – Grandes Unidades Geomorfológicas). 
 
A altitude média da ilha é de 278,5 m, sendo a altitude máxima de 1392m (Pico de Antónia).  
A Sul destaca-se uma série de achadas escalonadas entre o nível do mar e 300 – 500 m de 
altitude. 
A Oeste, o litoral é normalmente escarpado e, a Leste, é baixo e constituído por achadas.  
 
No centro da ilha localiza-se o extenso planalto de Santa Catarina, que se situa entre 400 e 
600 m de altitude. 
Limitando a Sul e a Norte aquele planalto erguem-se, respectivamente, os maciços 









        
Fonte – Garcia de Orta, Sér. Est. Agron., Lisboa, 17 (1-2), 1990, 19-29 
 
 
A Oeste, o flanco do planalto de Santa Catarina é extremamente declivoso até ao mar; a Leste, 
o flanco Oriental inicia-se por encosta alcantiladas, mas os declives médios vão-se adoçando 
bastante até às achadas litorais. 
No Norte da ilha, destaca-se o Tarrafal, extensa região de achadas cujas altitudes variam entre 
20 e 300 m, que se desenvolvem a partir do sopé setentrional do maciço montanhoso da 
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Malagueta, devendo-se destacar a plataforma de Chão Bom, Tarrafal, cujas altitudes variam 
entre 0 a 20 m. 
 
Neste relevo variado e bastante movimentado, insere-se uma rede hidrográfica de regime 
temporário relativamente densa e, na grande maioria dos casos, correndo em vales encaixados 
cujos talvegues apresentam perfil longitudinal torrencial.  
 
Nesta paisagem sobressaem os troços terminais dos vales principais das bacias hidrográficas 
mais importantes cuja forma terminal em canhão é vulgar. Isto é fundamentalmente nos troços 
que cortam as achadas, tanto nos litorais como nas dos planaltos do interior da ilha. Esta 
forma de vale é devido à estrutura colunar que afecta as escoadas lávicas.  
 
 
1.4. Aspectos Geológicos 
 
A ilha de Santiago é formada quase na 
totalidade por formações eruptivas, com 
predominância de rochas basálticas e 
produtos piroclásticos (brechas, lapilli, 
tufo). 
As rochas eruptivas deram origem a 
formações geológicas de idades 
diferenciadas. As mais antigas 
encontram-se em áreas desnudadas, com 
especial realce nos leitos das ribeiras. As 
rochas afaníticas ocupam a maior parte da 
ilha e as faneríticas pequenas áreas. 
Dentro das rochas afaníticas os produtos de 
origem explosiva têm pouca 
importância, caracterizados por derrame na 
maior parte.  
 
Os filões encontram-se por toda a ilha; todavia, é de realçar a sua presença na formação mais 
antiga da ilha (CA).  




Em virtude de oscilação do nível do mar encontram-se derrames que se deram debaixo da 
água. 
 
Caracterizando o aparecimento das diversas formações, pode-se afirmar que os derrames 
basálticos foram os primeiros a serem projectados. Em seguida, houve uma fase de rochas 
fonolíticas e traquíticas, formando chaminés, domas, necks e filões. A essa fase seguiu-se uma 
nova erupção de rochas basálticas. 
As rochas calcárias que se podem observar foram depositadas sobre a parte litoral ocupada 
por rochas basálticas que se encontravam submersas.  
 
Com posterior levantamento da ilha, houve actividade vulcânica manifestada pela presença de 
mantos basálticos que repousam sobre as rochas calcárias e de filões que as cortam. 
 
As formações sedimentares não constituem elementos essenciais na geologia de Santiago. 
Contudo, têm muita importância, principalmente as marinhas, pelo facto de conterem fósseis.  
Não se observam afloramentos das rochas metamórficas, observando – se ligeiras acções de 




A partir dos trabalhos de António Serralheiro, estabeleceu-se a Sequência Estratigráfica da 
ilha de Santiago, da Formação mais antiga (1) à mais recente (7).   
 
7- Formações Sedimentares Recentes  
Com as duas fácies, em que na marinha tem-se areias (ap) e cascalheiras da praia (cp), e a 
terrestre com aluviões, areias, dunas, depósitos de vertente e depósitos de enxurrada. 
 
6- Formação do Monte das Vacas (MV) 
Formado por cones de piroclástos e escoadas lávicas associadas. 
 
5- Formação de Assomada (A) 
Possui somente a fácie terrestre com mantos e piroclástos basálticos intercalados. 
4 – Complexo Eruptivo de Pico de Antónia (PA) 
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Apresenta as duas fácies, a terrestre, com piroclástos e escoadas intercaladas; mantos e alguns 
níveis de piroclástos Tufo – Brecha (TB); fonólitos, traquitos e rochas afins; série espessa de 
mantos e alguns níveis de piroclástos. A marinha, com conglomerados e calcarenitos 
fossilíferos, mantos basálticos superiores; conglomerados calcários e calcarenitos, mantos 
basálticos inferiores, conglomerados e calcarenitos fossilíferos. 
 
3- Formação dos Órgãos (CB) 
Apresenta as duas fácies, a marinha com conglomerados, calcários e calcarenitos fossilíferos, 
e a terrestre, com depósitos de enxurrada, tipo lahar, com mantos intercalados. 
 
2- Formação dos Flamengos (λρ) 
Possui apenas uma fácie, a marinha, com mantos, brechas e piroclástos. 
 
1- Complexo Eruptivo Interno Antigo (CA) 
Que possui apenas fácie terrestre, constituída por fase lávica, basáltica (filões, chaminés e 
mantos); fonólitos traquitos (chaminé e filões) brechas profundas; rochas granulares, 
complexo filoniano de natureza basáltica. 
 
 
Tabela N.º4 – Sequência Estratigráfica da Ilha de Santiago 
 
Formação Fácies Terrestre Fácies Marinhas Idade  
Sedimentos  
Recentes 
Aluviões areias, dunas, 
depósitos de vertente e 
depósitos de enxurrada 













Terraços; cone de 
piroclástos e pequeno 
































E – Piroclástos e 
escoados  




















níveis de piroclástos  
C – tufo-brechas (TB) 
B – fonólitos, traquitos 
e rochas afins  
A – série espessa de 
mantos e alguns níveis 









Órgãos (CB)  
Depósitos de enxurrada, 




fossilíferos   












-Fase lávica, basáltica 
(filões, chaminés, 
mantos) 
• Filões traquitos  
(chaminés e filões) 
Carbonatitos 





- Complexo filoniano 

















Fonte: Serralheiro, António – A Geologia da ilha de Santiago, Cabo Verde, Lisboa, 1976 
 
 
1.5. Aspectos Hidrogeológicos 
 
 A precipitação é a origem dos recursos hídricos. Toda a água utilizada, com excepção da 
água dessalinizada, tem a sua origem nas chuvas. Assim, os recursos hídricos subterrâneos e 
superficiais são alimentados pelas precipitações, embora a sua quantidade varia grandemente 
de um ano para outro. Dessas precipitações uma certa percentagem, ao interceptar-se com o 
solo e as folhas das árvores, evapora-se. A outra parte origina o escoamento superficial, 
atingindo o oceano através das redes hidrográficas; há infiltração de uma pequena 
percentagem de água através das fendas e fracturas, até às rochas armazéns – aquífero 
principal. A evaporação também acontece ao longo do percurso, assim como, no oceano.   
 
Hidrogeologicamente, as formações com maior interesse são as mais extensas e com maior 




A exploração das águas superficiais é fraca devida á inexistência de dispositivos de captação e 
armazenamento. 
 
Quanto às águas subterrâneas, a ilha de Santiago possui vários pontos de água (furos, poços e 
nascentes), dos quais se fazem exploração contínua, embora muitas vezes sem controlo 
adequado.  
 
A formação do Complexo Eruptivo do Pico de Antónia constitui o principal aquífero da ilha 
de Santiago.  
 
De acordo com a figura n.º 4 – mapa de rede hidrográfica da ilha de Santiago, pode observar-
se três grandes áreas de drenagem definidas a partir de linhas tiradas do Pico de Antónia: 
 
1- Linha que parte de Pico de Antónia para a baía do Medronho passando pela 
Quebrada. 
 
2- Linha que parte do Pico de Antónia para a baía de Santa Clara, passando pela 
Achada Lagoa. 
 
3- Linha que parte do Pico da Antónia para a Ponta Prinda, através de Pedra Branca e 
Ribeirão Chiqueiro.   
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  Figura n.º 4 – Mapa da Rede Hidrográfica de Santiago. 
 
  
Fonte – Santiago de Cabo Verde, A Terra e os Homens, Ilídio do Amaral, 1964. 






















Tarrafal 158 1241 22 2528 64 1231 
Sta. Catarina 405 10563 46 1125 85 2508 
Sta. Cruz 153 2396 36 4493 170 9584 
Praia/S. Domingos 216 9540 54 4911 260 1749 
Total W 932 23740 158 13057 579 15072 
Fonte: Sector dos Recursos Hídricos, diagnóstico Sectorial, INGRH, Abril 1997. 
 
 
Segundo a tabela n.º 5, as extracções efectivas de água devem atingir os 5000m3/d para 
Tarrafal, 14196m3/d para Santa Catarina, 16473m3/d para Santa Cruz, 16200m3/d para 
Praia/São Domingos, perfazendo para toda a ilha um total de 51869m3/d. 
 
 
1.5.1. Unidades Hidrogeológicas 
 
 
Os trabalhos realizados de inventário de pontos de água, perfurações, ensaios de bombagem, 
equipamentos, exploração, gestão e controle hidrogeológico e características das formações 
geológicas permitiram estabelecer três grandes unidades hidrogeológicas (As principais 
Unidades Hidrogeológicas da ilha de Santiago- Alberto da Mota Gomes e colaboradores, 
Março de 2004). 
 
1- Unidade de base 
 
Constituída pelo Complexo Eruptivo Interno Antigo (CA), pela Formação dos Flamengos 
(λρ) e pela Formação dos Órgãos (CB). Essas formações são caracterizadas por possuírem 
alto grau de alteração e, por conseguinte, a permeabilidade é relativamente baixa e, daí, a 
designação do substrato.  
 
2- Unidade Intermédia 
 
Constituída pelo Complexo Eruptivo de Pico da Antónia. É formada essencialmente pelos 




Essa é a formação mais extensa e mais espessa, possuindo um coeficiente de armazenamento 
relativamente elevado devido a fracturação, porosidade e permeabilidade muito superiores às 
de unidade de base, permitindo a circulação e movimento das águas constituindo, assim, o 
aquífero principal da ilha de Santiago. Possui melhor qualidade de água para as necessidades 
populacionais. 




Integra a formação de Monte das Vacas que é constituída por cones de piroclástos e, alguns 
derrames associados. Trata-se de uma unidade geológica muito permeável e que, por isso, não 
permite a retenção de água, que se dirige, privilegiadamente para o aquífero.  
Costuma-se incluir as aluviões. 
 
 
  Fig. 5 – Principais Unidades Hidrogeológicas da Ilha de Santiago  
Fonte: Alberto da Mota Gomes e António F. Lobo de Pico   





2. ENQUADRAMENTO DO CONCELHO DE SANTA CRUZ 
 
2.1 Localização Geográfica do Concelho de Santa Cruz  
 
Santa Cruz está situada na zona Leste da maior ilha, aproximadamente entre 15º 05’ e 15º 11’ 
de latitude Norte e entre os meridianos 23º 38’ e 23º 30’ de longitude Oeste de Greenwich. 
 Esse Concelho encontra-se limitado a Sul pelo Concelho de São Domingos, a Norte pelo 
Concelho de São Miguel, a 
Oeste pelos Concelhos de 
Santa Catarina, São 
Salvador do Mundo e São 
Lourenço dos Órgãos e a 
Este pelo mar. Estende-se 
no sentido    Este / Oeste 
para o Centro da ilha até o 
maciço do Pico de Antónia. 
 
Ocupa uma área de 109.8 
km2, com uma população de 
25.184 habitantes, conta-se com uma freguesia: São Tiago Maior. (11% da população). A sua 
sede fica em Vila de Pedra Badejo (centro da Vila). 
 
Em termos de agrupamentos populacionais está repartida em três grandes zonas: 
 
1- Sul – Barril, Porto Madeira, Boca Larga, Montanhinha. 
2- Norte – Pedra Badejo, Salina, Ponta Achada, Rocha Lama, Achada Ponta, 
Santa Cruz, Cancelo, Achada Laje, Ribeirão Boi e Achada Belbel.  
3- Centro – Renque Purga, Boa Ventura, Saltos Abaixo, Aguada e Serelho. 
 
 
2.2. Aspectos Climáticos 
 
Fig. n.º 6 – Limitação do Concelho de Santa Cruz 
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Santa Cruz apresenta um tipo de clima semi-árido e árido com precipitação variável, 
temperatura média anual da ordem de 25º C. Em termos climáticos é caracterizada por duas 
estações bem determinadas: 
 
 A estação “seca” ou das brisas que vai de Dezembro a Junho, a mais seca e fresca; 
durante esta estação predomina a acção dos alísios do nordeste que, de uma maneira 
geral, sopram durante todo o ano. 
 
 A estação da “chuva” ou das” águas”, que vai de Agosto até Outubro, em que 
geralmente se concentram as chuvas irregulares e está intimamente relacionada com as 
imigrações da Convergência Intertropical (CIT). 
Os meses de Julho e Novembro são considerados de transição.  
 
A altitude em relação aos ventos dominantes, alísios do nordeste, associada à orientação das 
massas do relevo, ocasiona uma série de micro-climas, os climas locais, distribuídos da 
seguinte forma: 
 
 Aridez no litoral. 
 Humidade e vegetação nos pontos mais altos. 
 Precipitações maiores na vertente Oriental. 
 Humidade e vegetação na zona da maior altitude. 
 
2.3. Aspectos Geomorfológicos 
 
A Geomorfologia do Concelho de Santa Cruz caracteriza-se por relevos acidentados por 
formas variáveis, entre as quais se destacam:  
 Cutelo Longueira (1320m de altitude). 
 Montainha (717m de altitude). 
 Rasto (723m de altitude). 
 João Façanha (464m de altitude). 
 Montanha (445m de altitude). 




Existe uma determinada extensão em direcção Norte – Sudeste. É a partir desta extensão que 
nasce a Ribeira Seca, a Ocidente, uma das ribeiras mais importantes da ilha de Santiago no 
que concerne aos recursos hídricos e, consequentemente, à agricultura e pecuária.  
 
Segundo Ilídio do Amaral, na parte litoral do Concelho, a costa apresenta ondulações 
recortadas ao longo do percurso Norte / Sul, coberta por uma rede de alguns vales que partem 
da Serra do Pico de Antónia e terminam em terras relativamente baixas, nos quais abrem-se 
em várzeas de fundo plano, comunicando com o mar através de um curto e estreito corredor.       
 
Por exemplo, os vales e as ribeiras de Germaneza e de Santa Cruz, entre duas pontas 
basálticas, sendo mais alta a do Sul, sob o cone de Santa Cruz e, mais baixa a do Norte, junto 
a uma várzea ampla com saída bastante estreita para o mar. 
 
2.4. Aspectos Geológicos  
 
2.4.1 Características Gerais 
 
 Os mantos basálticos subáereos e os mantos basálticos submarinos são as rochas 
predominantes no Concelho. Material piroclástico, argila, areias, cascalheiras da praia, 
aluviões, também se encontram bem representados. 
 
2.4.2 Sequência Estratigráfica 
 
 
A sequência estratigráfica que se observa no Concelho de Santa Cruz, da mais antiga (1) à 
mais recente (6), é a que abaixo se descreve. 
 
 
6- Formação Sedimentares Recentes  
 
Representando as duas fácies. A terrestre inclui aluviões, depósitos de vertentes, depósito de 
enxurrada, calcários, conglomerado, calcários e calcarenitos fossilíferos. A marinha possui 
areia da praia, cascalheira da praia. 
5 - Formação de Monte das Vacas (MV) 
 




4 - Formação do Complexo Eruptivo do Pico de Antónia (P.A.). 
 
As duas Fácies, a terrestre, com mantos basálticos subaéreos e piroclástos indiferenciados, 
basálticos, basanitóides e depósito brechóide, e a fácies marinha com mantos basálticos 
submarinos.  
  
3 - Formação dos Órgãos (CB)   
 
Com ambas as fácies. A terrestre com depósito conglomerático brechóide e a marinha, com 
conglomerados, calcarenitos e calcarenitos fossilíferos. 
 
2 - Formação dos Flamengos (λρ)  
 
Apenas a fácies marinha; mantos de basaltos, basanitos, ancaratritos brechas e piroclástos.    
 
1 - Formação do Complexo Eruptivo Interno Antigo (CA) 
 





Tabela N.º 6 – Tabela Estratigráfica do Concelho de Santa Cruz 
 
Formação Fáceis Terrestre Fáceis Marinhas Idade 
Aluviões, depósito de 
vertente  
Areia da praia 
Cascalheiras  
















Cones de piroclástos, 
escórias  





Pico de Antónia 
(PA) 


































Miocénico  Terciária  












Fonte: Serralheiro, António - A Geologia da ilha de Santiago, Cabo Verde, Lisboa, 1976  
 
 
2.5. A Hidrogeologia  
 
 
2.5.1 Inventário de Pontos de Água 
 
 
O inventário de pontos de água baseia-se na obtenção, por meio de inquérito e análise de 
dados relacionados com a hidrologia subterrânea da região que se estuda, resultante das 
informações recolhidas dos utentes de pontos de água. 
 
Ponto de água é tudo ou qualquer lugar, obra civil ou circunstância que permite um acesso 
directo ou indirecto a um determinado aquífero, tais como sondagens, furos, poços, nascentes, 
emergências, galerias, lagoas ou lagunas. 
 
Considera-se que o inventário de pontos de água é um processo muito importante que permite 
começar a conhecer rapidamente as características hidrológicas de uma zona, pelo menos nas 
primeiras etapas do estudo, sem se ter de recorrer a sondagens, em que o estudo é custoso e 
moroso. 
 
O inquérito de pontos de água deve ser feito por pessoal competente, experiente, dedicado ao 
trabalho. 
Depois de realizado o inventário de pontos de água podem-se conhecer os seguintes dados: 
   a) Perfil litológico da perfuração ou a situação geológica da zona. 
 
  b) Posição de nível piezométrico. 
 
  c) Características químicas da água extraída. 
 




Os pontos de água inventariados são implantados numa carta chamada Carta de Inventário. 
O cadastro de ponto de água será feito numa ficha própria. 
 
A exploração dos dados obtidos com o inventário dos pontos de água fornece a indicação do 
valor total de água extraída da zona e, consequentemente, um factor importante do balanço 
hídrico do aquífero em questão, pois constitui na realidade, parte das saídas do aquífero. 
   
O historial dos caudais, dos níveis piezométricos e características químicas da água 
subterrânea são importantíssimos para o conhecimento da evolução do tempo da exploração 
do aquífero, podendo ser decisiva no momento da planificação das futuras actuações humanas 
sobre os aquíferos. 
 
Tabela n.º 7 – Caudais dos Furos Conhecidos no Concelho 
 
FUROS LOCALIDADE CAUDAL/EXPLORADO 
(M3/H) 
FT – 371 Órgãos Pequeno 9 
FT – 84 João Teves 18 
FT – 21 Pico de Antónia 9 
FT – 23 São Jorge 13 
FBE – 146 Librão  7.3 
FBE – 169 Paulado 24 
FT – 63 Cutelo Coelho 24 
FT - 9 Macati 40 
FT - 374 Ribeirão Almaço 4 
FT – 373 Ribeirão Bilim 30 
SP – 9 Lagoa Gil 29 
SP - 34 Várzea Nova 36 
FT – 59 Poilãozinho 45 
PT – 33 Ribeira dos Picos (Lagoa Gil) 25 
FT – 93 Tamareira  34 
FT – 169 Chã da silva 24 
FT – 47 Saltos 4.3 
FT – 49 Saltos 09 
Fonte: Município de Santa Cruz, Serviço Autónomo de Água e Saneamento. 
 
Normalmente são explorados os seguintes pontos de água: poços, furos, nascentes e galerias 
para a satisfação das necessidades do dia a dia da população. 
 Galerias – capitações no sentido Sub horizontal de comprimento superior a secção. A 





 Nascentes – resultam de fissuras, gretas, ou qualquer situação que permite a saída de 
água subterrânea à superfície, escoando naturalmente. 
 
 Furo – perfuração, de diâmetro relativamente pequeno (200 a 300 mm) e de grandes 
profundidades (várias dezenas de metros). 
 
 Poço – perfuração vertical de pequena profundidade, (alguns metros) e diâmetro 
relativamente grande (entre 1,5 a 5 metros). 
 
2.5.2. Ensaios de Bombagem 
 
Os ensaios de bombagem são instrumentos principais que se dispõem para o estudo de 
comportamento de furos e poços, prevenção de caudais e rebaixamentos resultantes da 
exploração e obtenção de valores representativos das características dos aquíferos, com a 
finalidade de determinar os parâmetros hidráulicos fundamentais. 
 
Existem dois tipos de ensaios de bombagem para o estudo das características dos furos e 
poços: 
a) Ensaios de bombagem ou de interferência – em que se observam os rebaixamentos 
produzidos em furos ou piezómetros próximos, além de observação no próprio furo ou poço 
submetido a bombagem. 
 
b) Ensaio de rebaixamento ou avaliação do caudal – em que se medem os níveis de 
água durante todo o tempo de bombagem, apenas nos furos ou poços submetidos a 
bombagem. 
 
Mede-se o nível de água ao longo da bombagem e durante a recuperação. O tempo de 
medição do nível de água durante a recuperação deve ser igual ao tempo de medição durante a 
bombagem. 
Pode-se obter, com um ensaio de rebaixamento ou avaliação do caudal, os seguintes dados:  
 Caudal óptimo ou aconselhável de exploração de furo ou poços. 
 




 Características próprias do aquífero ou relacionados com o seu contorno. 
 
 Presença e situação de limites. 
 
 Dados para se poder extrapolar, razoavelmente, os rebaixamentos. 
 
 Eficiência do furo ou do poço. 
 
2.5.3. Equipamento dos Furos  
 
Os furos foram equipados com bombas de eixo vertical da marca Grundfos, do tipo BP, 
acoplados por motores de marca lister dos tipos LR, SR e ST accionados por meio de correias. 
É vantajoso e conveniente a manutenção dessas marcas, visto que resistiram muito bem e 
deram provas concludentes em Cabo Verde. 
Os motores e as bombas são de tipos variável de acordo com as características dos furos 
(profundidade, nível estático, nível dinâmico, caudal de exploração) e altura monométrica 
total. 
 
Além das bombas do tipo BP, alguns furos foram equipados com bombas submersíveis 
também da marca Grundfos, mas do tipo SP.   
 
Os motores lister são refrigerados por meio de ar, de arranque manual por meio de manivela 
circular. Deve ser colocado em local arejado onde o ar possa circular convenientemente. 
2.5.4. Rede de Observação e Controlo  
 
A rede de observação e controlo fornece informações contínuas e periódicas necessárias e 
indispensáveis para a pesquisa e exploração dos recursos hídricos, desde que seja cumprida 
com rigor. 
 
As precipitações constituem fontes naturais da recarga dos aquíferos. Devido a sua 
irregularidade nos últimos anos e, simultaneamente, o aumento da exploração, tornou-se 
evidente e necessário estabelecer um controle apertado da exploração dos pontos de águas, 
com a finalidade de se precaver da possível intrusão salinas, das zonas a jusante dos vales 
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(casos da Ribeira Seca, Picos e Santa Cruz) e do empobrecimento ou, mesmo, esgotamento 























                                             CAPÍTULO III 
 
 
3 - CAPÍTULO III – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 
A área dessa grandiosa infra-estrutura está inserida num ambiente rural onde a concentração 
populacional é fraca e cujos impactes não são de grande expressão. 
A análise da politica ambiental actual, bem como o potencial ambiental, económico e um 
diagnóstico sócio-ambiental com o desígnio de conhecermos como é feito o ordenamento 
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ambiental do território de forma a garantir a sustentabilidade dessa infra-estrutura são 
propósitos que norteiam esse tema tendo em conta os seguintes pontos de vista: 
 Uso de solo; 
 Disponibilidade dos recursos hídricos;  
 Participação da população na planificação da gestão ambiental. 
 
Tendo o conhecimento do diagnóstico da situação sócio-ambiental, partimos para o ponto 
fulcral que consideramos ser a base de sustentação da nossa pesquisa que é o impacte 
ambiental da barragem de Poilão numa visão de desenvolvimento sustentável. 
  
A não existência de um plano ambiental sustentável acarretaria a degradação paulatina da 
infra-estrutura. A literatura científica tem vindo, nas últimas décadas, a debruçar-se de forma 
aprofundada sobre a problemática de uma gestão sustentável, no sentido de se conseguir 
também um desenvolvimento socio-económico.  
 
As grandes conferências mundiais patrocinadas pelas Nações Unidas, nomeadamente a 
cimeira Social de Copenhaga (1997), a cimeira da Terra no Rio de Janeiro (1992), a Cimeira 
Mundial sobre População (1998), a Conferência das Nações Unidas sobre assentamentos 
Humanos (Habitat II), Istambul (1996), introduziram de forma definitiva, tanto na discussão 
sobre politicas, como nas reflexões académicas e científicas a necessidade de um novo quadro 
teórico e conceptual sobre o desenvolvimento, assente numa perspectiva inter e mesmo 
transdisciplinar, uma vez que, o desenvolvimento a isso impõe.  
 
Os Relatórios Mundiais de Desenvolvimento Humano editados anualmente pelo programa das 
Nações Unidas para o desenvolvimento tem vindo a constituir um espaço importante de 
conceptualização de conceitos e paradigmas sobre o desenvolvimento sustentável. Sendo este 
entendido como um “desenvolvimento orientado para garantir a satisfação das necessidades 
fundamentais da população e para elevar a sua qualidade de vida, através do manejo racional 
dos recursos naturais, de modo a propiciar sua conservação, recuperação, melhoramento e uso 
adequado, através de processos participativos e de esforços locais e regionais, de tal maneira 
que tanto, esta geração quanto as futuras tenham a possibilidade de desfrutá-los com 
equilíbrio físico e psicológico, garantindo sua qualidade de vida e a sobrevivência da espécie 




3.1 Conceitos referentes aos domínios de Avaliação de Impacte Ambiental 
 
 “Ambiente”, é um conjunto dos sistemas físicos, químicos, biológicos e as suas relações, e 
dos factores económicos, sociais e culturais, com efeito, directo ou indirecto, mediato ou 
imediato, sobre os seres vivos e a qualidade de vida do homem; 
 
“Impacte Ambiental”, conjunto das consequências das alterações produzidas em parâmetros 
ambientais, num determinado período de tempo e numa determinada área, resultantes de um 
projecto, comparadas com a situação que ocorreria, nesse período, de tempo e nessa área, se 
esse projecto não tivesse tido lugar; 
 
“Monitorização”, observação e recolha sistemática de dados sobre determinados projectos ou 
elementos ambientais relevantes sobre o estado do ambiente ou dos efeitos ambientais de 
determinados projectos, que se traduz num conjunto de procedimentos, da responsabilidade 
do promotor do projecto, tendentes à elaboração de relatórios periódicos que possibilitem a 
análise da eficácia final do processo de AIA; 
 
“Estudo de Impacte Ambiental” ou “EIA”, documento técnico formal, elaborado numa 
determinada fase do processo de AIA, que contem uma discrição sumária do projecto, a 
informação relativa aos estudos de base e à situação de referência, bem como a identificação, 
avaliação e discussão dos impactes prováveis, positivos e negativos considerados relevantes e 
as medidas de gestão ambiental destinados a prevenir, minimizar ou compensar os impactes 
negativos esperados;  
 
 “Avaliação de Impacte Ambiental” ou “AIA”, instrumento para recolha e reunião de dados e 
processo de identificação e previsão dos efeitos ambientais de determinados investimentos na 
qualidade ambiental, na produtividade dos recursos naturais e no bem estar do Homem, 
incluindo a sua interpretação e comunicação, bem como a identificação e proposta de medidas 
que evitem, minimizem ou compensem esses efeito, antes de ser tomada uma decisão sobre a 
sua execução; 
 





“Pós avaliação” fase do processo de AIA conduzida após a decisão de realizar o projecto, que 
inclui programas de monitorização e de auditoria, com o objectivo de avaliar os impactes 
ambientais ocorridos, a eficácia das medidas de gestão ambiental adoptadas com o fim de 
prevenir, minimizar ou compensar os efeitos negativos do projecto e a resposta do sistema 
ambiental aos efeitos produzidos pela construção, exploração e desactivação do projecto;  
 
“Gestão ambiental”, conjunto de medidas e procedimentos bem definidos e adequadamente 
aplicados, que visam reduzir e controlar os impactes introduzidos por empreendimento sobre 
o meio ambiente, devendo iniciar na fase de concepção do projecto até a eliminação efectiva 
dos resíduos gerados pelo empreendimento.  
 
3.2 – A problemática ambiental e o seu estudo em Cabo Verde 
 
A Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente e Desenvolvimento (conhecida como a 
Cimeira da Terra), realizada no Rio de Janeiro, Brasil em 1992, constitui uma referência 
histórica na área do ambiente marcando, assim, a mudança na abordagem da problemática 
ambiental a nível mundial. Como resultado deste processo, assiste-se à mobilização dos países 
em programas a nível nacional, regional e internacional. É a partir da Cimeira da Terra que a 
problemática ambiental ganha uma nova dinâmica e passa a ser integrada, de forma explícita, 
no processo de planeamento. 
 
De destacar, ainda a emanação a partir da Conferência do Rio, de convenções específicas, 
designadamente, nos domínios: 
 
 Da Luta contra a Desertificação e efeitos da Seca; 
 Da Biodiversidade e 
 Das Mudanças Climáticas. 
 
Entendendo a importância da integração da problemática ambiental no processo de 
planeamento e nas políticas de desenvolvimento, Cabo Verde aderiu, desde a primeira hora, 
às Convenções das Nações Unidas, na sequência da Cimeira do Rio: a Convenção sobre a 
Luta Contra a Desertificação e os Efeitos da Seca, a Convenção sobre a Biodiversidade, e a 




Com base numa abordagem participativa e descentralizada, foram elaborados os documentos 
para a implementação das referidas convenções: 
 
 O Programa de Acção Nacional e o Guia Metodológico para a implementação do 
Programa de Acção Nacional de luta contra Desertificação e as Estratégias e os Planos de 
Acção das Convenções sobre a Biodiversidade e Mudanças Climáticas. 
 
 A capitalização de experiências e o desenvolvimento de sinergias, com vista a uma 
intervenção concertada e integrada entre as Convenções emanadas do Rio constitui uma das 
linhas de orientação da nossa acção. 
 
 A relação desequilibrada entre o homem e o ambiente constitui um dos elementos 
marcantes do país, existindo evidências de uma acelerada erosão dos recursos naturais e a 
necessidade da sua restituição, protecção e valorização. 
 
Da análise das políticas seguidas durante os últimos anos constata-se que a problemática 
ambiental ganhou uma nova dimensão, a partir de 1995. Assim, ganhos positivos foram 
conseguidos, essencialmente no que concerne ao enquadramento institucional e legal, sendo 
de destacar a criação do Secretariado Executivo para o Ambiente e a elaboração e aprovação 
de diplomas que configuram o quadro legislativo. 
3.2.1 - Cabo Verde – um perfil de vulnerabilidade 
 
 
Cabo Verde é um país ecologicamente frágil e de fracos recursos naturais. Não tem recursos 
minerais que possam contribuir para o desenvolvimento de actividades industriais e as 
condições agro-ecológicas condicionam a agricultura, impossibilitando a cobertura da 
demanda alimentar da população. 
 
A pesca é uma das poucas actividades económicas baseadas nos recursos naturais de que 
provém produtos de qualidade para exportação ainda que em pequena escala. O turismo 
internacional, em particular o ecoturismo, é uma segunda actividade económica baseada na 
grande diversidade paisagística das ilhas, ilhéus e mar territorial. Cabo Verde é um país 
vulnerável aos fenómenos naturais, particularmente as secas, as actividades antrópicas, que 
têm como consequência a alteração dos microclimas, a desertificação, as chuvas torrenciais. O 
facto do país ser de origem vulcânica, com um vulcão activo e dominado por ecossistemas de 
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montanha, aumenta ainda mais a vulnerabilidade. Os períodos cíclicos de secas alternadas 
com cheias têm sido as principais causas de perdas económicas, degradação ambiental e 
problemas socio-económicos. 
 
A satisfação das necessidades básicas do homem exige orientações estratégicas de 
aproveitamento bem definidas e uma exploração sustentável dos recursos naturais a favor do 




Entende o Governo que mais do que um problema de degradação do meio ambiente, a 
problemática ambiental, deve ser analisada numa perspectiva de promoção de um 
desenvolvimento durável, nas suas vertentes política, económica, socio-cultural e ambiental. 
 
Assim, as Grandes Opções do Plano, definem como imagem do futuro de Cabo Verde no 
horizonte de longo prazo “um país aberto ao mundo, com um sistema produtivo forte e 
dinâmico, assente na valorização do seu capital humano, capacitação tecnológica e na sua 
cultura. Consta-se também desse mesmo plano o desenvolvimento de infra-estruturas básicas 
e económicas e promover o ordenamento do território para um desenvolvimento equilibrado. 
 
Partindo dessas orientações o Plano Nacional de Desenvolvimento 2002-2005 e o Plano 
Nacional de Acção para o Ambiente 2004-2014 -PANA II identificaram os problemas 
ambientais e definiram os eixos estratégicos da política ambiental. 
 
3.2.4. Problemas ambientais 
 
O Plano de Acção Nacional para o Ambiente – PANA II identifica como principais problemas 
ambientais: 
 
 A deficiente disponibilidade de água de qualidade apropriada para consumo doméstico 
e o desenvolvimento das actividades económicas; 
 A perda de biodiversidade marinha e terrestre; 





3.2.5. Eixos estratégicos da política ambiental 
 
1. A Gestão sustentável dos recursos naturais. 
2. A Conservação e valorização da natureza e do território, protecção da 
biodiversidade e da paisagem. 
3. A Integração do ambiente nas políticas sectoriais e de desenvolvimento local. 
4. O Reforço da informação e da formação ambientais. 
5. A adequação do quadro legal e institucional 
 
A fragilidade dos ecossistemas, a insularidade e a vulnerabilidade que caracterizam Cabo 
Verde justificam o esforço que o país vem demonstrando na integração da problemática 




3.2.6. Um olhar critico sobre a implementação dessas políticas 
 
Apesar de acções plausíveis aqui destacadas, enquadradas dentro da política nacional para 
uma boa gestão ambiental, Cabo Verde precisa mais e com um certo enquadramento jurídico-
legislativo levar a cabo medidas de politicas ambientais muito mais exigentes, passando por 
uma fiscalização rigorosa, obrigatoriedade no cumprimento da lei vigente no pais aplicando 
sanções a todos aqueles, sem excepção, que tentam contra o meio natural que nos rodeia, ou 
seja, o nosso meio ambiente. 
 
Existem organismos criados pelo governo, direccionados ao ambiente, como é o caso, da 
Direcção Geral do Ambiente (DGA) que tem feito algo em prol desta área, mas a mesma não 
tem altos poderes na tomada de decisão, no que concerne aos investimentos do próprio 
governo. É que, certos investimentos grandiosos do governo com financiamento e execução 
estrangeiro não têm passado, previamente por um estudo de impacte ambiental, por falta de 
exigências e por ser do governo. Este propósito deixa a DGA de mãos atadas acabando por 
não ter resolução nenhuma. Esta acção é na sua totalidade reprovável, principalmente sabendo 




Contudo no caso de privados, estes são obrigados a apresentarem o estudo, sob pena de serem 
sancionados em virtude do incumprimento da lei. 
É de realçar, que os projectos financiados por Millennium Challenges Acount (MCA), passa 
obrigatoriamente por um estudo de impacte ambiental. 
Se é certo que pobre não reclama e contenta-se com pouco para se sobreviver é muito mais 












4.1 - Localização Geográfica da Bacia Hidrográfica da Ribeira Seca 
 
A Bacia Hidrográfica de Ribeira Seca localiza-se no Nordeste da ilha de Santiago com uma 
área total de 71,5 km2, representa cerca de 7,21% da área total da mesma. Estende-se de Pico 
de Antónia, a montante, até a foz de Pedra Badejo a nível do mar. Convencionalmente a bacia 
está dividida em três sub-bacias hidrográficas. 
 
 Ribeira de Montanha com uma área de 12,50km2; 
 Ribeira de Mendes Faleiro Cabral/São Cristóvão com uma área de 25,50 km2; 
 Ribeira Seca que é o leito principal da bacia com uma área de 33,5 km2.  
 
Por razões técnicas e de compreensão, a sub-bacia de Ribeira Seca é por vezes, subdividida 
em Ribeira Seca montante (de Pico de Antónia até os limites das zonas de Serrado e 
Coqueiro) e Ribeira Seca jusante (de 
Coqueiro a foz do Mar), pois essas 
Ribeiras por localizarem em zonas bio-
climáticas diferentes possuem 
características muito diferentes das 
outras, sobretudo em ternos de 
potencialidade hídrica. 
 
Em termos administrativos, a bacia 
hidrográfica de Ribeira Seca é abrangida 
por dois concelhos e mais uma 
recentemente criada: Concelho de São 
Fig. 7 – Localização Geográfica da Bacia 
Hidrográfica de Ribeira Seca 
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Domingos, aonde se localiza a sub-bacia da Ribeira de Mendes Faleiro, Cabral/São Cristóvão 
o Concelho de Santa Cruz com as outras duas sub-bacias e concelho de São Lourenço dos 
Órgãos. 
 
4.2 – Localização e Discrição da Barragem de Poilão 
 
4.2.1 Localização e acessos 
 
A Barragem de Poilão tem por objecto a retenção das águas superficiais e a sua posterior 
utilização na agricultura no vale de Ribeira Seca, na ilha de Santiago. Pretende-se com esta 
construção um melhor aproveitamento das águas 
pluviais, no sentido de satisfazer as necessidades de rega 
actuais, criando uma capacidade de armazenamento, 
capaz de superar os constrangimentos nos anos de seca, 
cuja ocorrência se verifica, devido às alterações 
climáticas globais, conduzindo a um agravamento da 
situação agrícola, em Cabo Verde.  
 
A barragem de Poilão está localizada na sub-bacia da 
Ribeira Seca, na parte central da ilha de Santiago, cerca 
de 30 km da cidade da Praia, a 15º 04’ 28” de latitude 
Norte e 23º 33’ 522 de longitude Oeste.  
 
Esta Ribeira engloba uma das mais importantes bacias da 
ilha, alongando de Pedra Badejo, numa direcção a 
sudoeste e a uma distância, aproximadamente, de 16 quilómetros para o interior. A maior 
largura da bacia hidrográfica é de 7 quilómetros. O tamanho da área de recepção é de 
aproximadamente 72 km2. A altitude vai do nível médio da água do mar, até 1394m, no Pico 
da Antónia, no contexto oeste da bacia. As partes mais baixas do vale da Ribeira Seca são 
extensivamente cultivadas, constituindo numa das mais importantes áreas de cultivo do país. 
A área de planeamento está distribuída ao longo da Ribeira Seca, à jusante da barragem, 
sendo a área total, aproximadamente, 774 hectares. Na sua maior extensão, a bacia da Ribeira 
Seca é constituída por áreas montanhosas com veles estreitos, sem grandes planícies para 
prática agrícola. As comunidades locais, normalmente, cultivam em planaltos estreitos, 




encostas e vales. A extensão plana, de maior largura, limita-se às proximidades da foz numa 
planície aluvial que tem sido afectada pela intrusão salina cerca de quatro quilómetros para 
interior, nos últimos anos. Pretende-se com a barragem de Poilão gerar um lago artificial 
capaz de armazenar 1,70 milhões de metros cúbicos de água, destinada fundamentalmente à 
irrigação de 774 hectares de terras a jusante da Barragem. A área a ser regada corresponde á 
zona jusante da Bacia Hidrográfica da Ribeira Seca, área agrícola por excelência. 
 
Sendo uma orientação do Ministério de Ambiente, Agricultura e Pescas (MAAP), assegurar a 
preservação do ambiente e a perenidade dos recursos naturais, gerando, com isso, um 
desenvolvimento sustentável, este planeamento terá em vista a racionalização do 
aproveitamento e da gestão dos recursos hídricos e dos solos e a sua integração no 
desenvolvimento do espaço rural. Por outro lado, o planeamento de novas áreas de regadio 
terá que assentar numa utilização, preferencial, das águas superficiais e numa avaliação de 
impactes ambientais que possam causar. Esta avaliação impende tanto sobre a vertente 
ambiental, como sobre os aspectos económicos e sociais, quantificando os impactes negativos 
e positivos das acções e definindo as medidas de minimização e de compensação a 
implementar nas diferentes fases do projecto, facto que obriga o projecto, a sujeitar-se ao 
Estudo de Impacte Ambiental, ao abrigo do estipulado no Artigo 1º de Decreto Legislativo n.º 
14/97 de 1 de Julho. 
 
A disponibilidade da água de rega será de 671 000 m3 anuais. Este suplemento, em água de 
rega, terá reflexos na melhoria da qualidade do solo, que se encontra muito salinizado pelo 
efeito de sobre exploração dos recursos subterrâneos e infiltração da água marinha a partir da 
crosta. 
 
4.2.2 Caracterização da Barragem de Poilão 
 
 
A barragem é uma obra de grande importância na hidrologia superficial e subterrânea. 
A barragem de Poilão é uma barragem de regularização inter-anual, com a qual se pretende 
compensar a falta de precipitação, em anos de seca, mediante o armazenamento em anos de 
boas águas. Quanto à geometria classifica-se como sendo uma barragem de gravidade. No que 
diz respeito ao material utilizado qualifica-se como uma barragem de enrocamento.  
A barragem de Poilão, pela sua dimensão e característica, de acordo com a regulamentação da 
“Internacional Commission Of Large Dams (ICOLD),” inclui-se no grupo das chamadas 
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grandes barragens, uma vez que se trata de uma estrutura com uma altura superior a 15 metros 
(medida a partir do ponto mais baixo da fundação), e por outro lado, a capacidade da albufeira 
é superior a 1 milhão de m3. 
Tabela n.º 8 – As Principais Características da Barragem de Poilão 
 
Tipo de barragem Barragem de gravidade em alvenaria 
Altura máxima da barragem 26 m 
Área de captação a montante 28 Km2 
Função  Irrigação 
Área beneficiada 63-65 ha. Mais os 100 ha já existentes 
Desenvolvimento do coroamento 153 m 
Capacidade da albufeira          1.200.000 m3/ano 
Max =1.700.000 m3/ano 
Caudal de ponta de cheia 320 m3/ano……T =30 ano 
557 m3/ano…T= 200 anos 
Área de albufeira 17 ha 
Comprimento da albufeira 1235 m 
Profundidade total da fundação da 
barragem 
Previsto =8 – 9 
Real =16 metros 
 Fonte: Estudo de Incidências Ambientais, Barragem de Poilão, Ilha de Santiago, República de Cabo Verde, 
Resumo não técnico, Setembro de 2005 
 
Para uma melhor utilização da água da albufeira da Barragem do Poilão, uma equipa técnica 
mista, chinesa-cabo-verdiana, elaborou um plano de irrigação para a área a jusante da 
Barragem. 
 
O objectivo deste plano é ter um sistema moderno de fruticultura e horticultura bem como um 
sistema de criação de gado (pecuária moderna), que constituam unidades de produção que 
satisfaçam o mercado nacional, a nível de produtos agrícolas de qualidade. Assim, o Plano de 
Rega prevê a instalação de um sistema de tubagem na zona de intervenção, com o objectivo 
de diminuir as perdas no sistema de distribuição, com vantagens nos custos, deste sistema, na 




A arquitectura do sistema de tubagem assemelha-se a uma árvore, em que o ramal principal é 
constituído por uma tubagem de 500 mm, de diâmetro, que sai da barragem para a zona 
denominada “Poilão”. O comprimento total é de aproximadamente 500 metros. As principais 
ramificações são constituídas por tubagem de 350 mm, de diâmetro, que tem duas vias ao 
longo das margens da Ribeira Seca. O comprimento total da tubagem, do ramo principal da 
margem esquerda, é cerca de 5.200 m e a outra da margem direita, cerca de 3.750 m. Os 
pequenos ramais são constituídos por tubagem de 100 mm, de diâmetro, que se estendem ao 
longo das diferentes direcções, afim de cobrir toda a área planificada. Os tubos serão de alta 
pressão, em plástico ou em ferro.  
 
Os benefícios esperados por este empreendimento, na parte jusante da Ribeira Seca são: 
aumento da disponibilidade de água; expansão da área irrigada; melhoria no sistema de rega; 
maior produtividade agrícola; maior disponibilidade de recursos alimentares na ilha; 
diminuição da incidência da pobreza no Concelho de Santa Cruz; maior actividade comercial 
entre Santa Cruz e outros concelhos da ilha, particularmente com a Cidade da Praia; criação 
de um espaço de interesse ecológico e turístico; incidência na flora e fauna local 




















5 – CARACTERISTICAS AMBIENTAIS DE REFERÊNCIA 
 
 
5.1. Meio Físico 
 
 
5.1.1. Geologia e Geomorfologia 
 
No local da construção da Barragem o substrato é formado pelos conglomerados e brechóides, 
relativamente compactos, da Formação dos Órgãos (CB), na nomenclatura geológica da ilha 
de Santiago. São formações do 
Miocénico, que se encontram 
numa fase de elevada alteração. Do 
ponto de vista litológico, esta 
formação geológica é constituída 
por depósitos de conglomerado 
brechóides, sobretudo continentais, 
mas apresentando, por vezes, 
fácies marinhas e calcarenitos. É 
uma formação compacta 
comportando-se como substrato 
impermeável no armazenamento das águas subterrâneas.  
 
Na bacia da Ribeira Seca as Formações dos Órgãos (CB) estão cobertas pelas lavas do 
complexo de Pico de Antónia (Miocénicas e Pliocénicas). No local da construção da 
Barragem, no entanto, as formações do CB atingem cotas de 150 a 200 metros, pelo que toda 
a estrutura da Barragem está instalada no CB e jazem depósitos de cascalhos e areias recentes 
do Quaternário, depósitos de enchurradas. Os depósitos de cascalho e areias Quaternárias são 
dominantes no fundo do vale, a jusante da Barragem até ao mar. 
As formações do Pico de Antónia (PA), escoadas lávicas, ocupam, sobretudo, o topo das 
vertentes ou cumeadas dos cutelos onde originam importantes desprendimentos de blocos nas 
cornijas. 
Fig. 10 – Carta Geológica da Bacia Hidrográfica 




A estrutura da Barragem será implantada no CB (Formações dos Órgãos). Esta formação 
comporta blocos de natureza basáltica, fonolítica e de rochas granulares, muito alteradas, 
numa matriz arenosa argilosa, por vezes compacta. Alguns filões de grande espessura 
atravessam as formações do CB e são, sobretudo, filões de natureza basáltica. Nas 
proximidades do local de instalação da Barragem existem blocos de basalto, sobretudo do PA, 
nas cornijas das colinas, ou ainda blocos deslocados pelas enxurradas. 
 
Geomorfologicamente o local de construção da barragem fica situado numa zona estreita, com 
declive não muito acentuado, minimizando os custos relativos à sua construção. Possui um 




Os microclimas da bacia variam do árido na parte jusante ao sub-húmido de altitude, no 
montante e são determinados, entre outras, pelas acções da temperatura, humidade e 
pluviosidade. 
A velocidade do vento é mais moderada na parte alta e intermediária da Ribeira Seca, com 
valor médio de 1,3 km/dia, contra 1,6 a jusante da referida Ribeira. 
Consta-se que, em termos de 
pluviosidade a melhores 
parâmetros da Ribeira Seca e 
os piores da sub-bacia de 
Mendes Faleiro Cabral.  
O clima da Ribeira Seca 
enquadra-se no âmbito do 
clima geral da ilha de 
Santiago. Há uma alternância 
entre uma longa estação seca, 
geralmente de oito a nove 
meses e a concentração da 
estação húmida, de Agosto a Outubro. Os dados de temperatura, entre 1981-2003, indicam 
uma média anual de 24º C, sendo o mês mais frio, Janeiro, com uma média de 19.5º C e a 
Fig. 11 – Principais Zonas Bioclimáticas da Bacia 
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mínima de 15.5º C. O mês mais quente, Setembro, com uma média anual 24.7º C e mínima de 
21.1º C. As precipitações estão concentradas em poucos dias entre os meses de Julho, Agosto, 
Setembro e Outubro. 
No período húmido é possível registar cerca de 91.3% das chuvas anuais, com destaque para o 
mês de Setembro, considerando o mês húmido por excelência.  
 
5.1.3. Hidrologia  
 
Quanto à referência, o escoamento no curso de água da Bacia Hidrográfica da Ribeira Seca 
classifica como efémeros, uma vez 
que só apresentam curso de água, 
nos anos húmidos e por outro lado, 
raramente a escorrência superficial 
supera um período superior a 30 
dias. Regra geral, quando ocorrem 
grandes precipitações, sobretudo nos 
finais de Agosto e durante o mês de 
Setembro, são registados grandes 
fluxos de cheias, correspondentes às 
correntes de água com grande carga 
sólida, normalmente procedentes das vertentes. São frequentes os casos de inundação das 
áreas cultivadas nas margens das ribeiras provocando em alguns casos danos significativos. 
 
No caso de persistência das águas, entre os meses de Setembro a Dezembro, as culturas 
irrigadas ganham uma certa expansão nas margens das ribeiras. 
 
A convivência com os ciclos de seca durante os vários séculos de vivência na ilha e 
sobretudo, a persistência da seca nas últimas décadas permitiu aos camponeses o 
desenvolvimento de uma estratégia tradicional de gestão de águas superficiais, como por 
exemplo, cisternas familiares e comunitárias, reservatório de água de escorrência, poços 








5.1.4. Recursos Hídricos 
 
De acordo com os estudos realizados no âmbito do programa de desenvolvimento da bacia 
hidrográfica da Ribeira Seca, o caudal da quantidade de água de escoamento superficial que 
drena no mar durante a época das chuvas varia entre 750 m3/segundo a 100 m3/segundo em 
função do período de retorno considerado de 20, 50 ou 100 anos, ou seja cerca de 4.498.627 
m3/ano desagua, por escoamento, no mar, enquanto que o volume total de produção de água é 
de 2.422.830 m3/ano. 
 
Esta água é mal aproveitada a nível da bacia devido a falta de infra-estruturas adequadas para 
uma maior mobilização e utilização mais eficaz da mesma. Pelo facto há uma grande 
quantidade da água das chuvas resultante do escoamento superficial e que frequentemente, 
permanecem no leito das ribeiras durante três a quatro meses perde-se para o mar. Esta água 
poderia ser captada e armazenada para ser utilizada na rega de compensação ou para consumo 
de animais e/ou da população depois de devidamente tratada. 
 
O volume de água de recarga dos aquíferos calculado na base dos estudos de sondagem 
geofísica, considerando as taxas de recarga de 15% e 5% para as formações de Pico de 
Antónia / Aluviões e dos Órgãos respectivamente (Apolloner e tal, 1998), indica que o valor 
médio da capacidade de recarga dos aquíferos é de 2.143.253 m3/ano. Esta capacidade de 
recarga pode ser reforçada pela construção de infra-estruturas que contribuam também para 
reduzir o escoamento superficial, aumentar a infiltração das águas de chuvas e proteger o solo 
contra a erosão e de aumentar a infiltração da água no solo. Actualmente existem na bacia 
hidrográfica várias infra-estruturas acima referidas construídas para o efeito. Entretanto a 
maior parte dessas infra-estruturas de mobilização de água pelo facto de terem sido 
construídas há muito tempo estão em péssimo estado de conservação e em consequência 
precisam de manutenção ou mesmo de substituição. Assim, ou já se encontram amortizadas 
ou em mau estado de conservação que não conseguem responder as necessidades e merecendo 










A estrutura do solo, na área em estudo, varia com a sua localização em função à altitude e à 
inclinação das vertentes. Nos taludes muito inclinados predominam os afloramentos rochosos 
ou solos esqueléticos de fraca 
profundidade, donde se destacam 
blocos provenientes da rocha 
mãe. Os fragmentos 
desprendidos das cornijas 
formam pedregais que ocupam 
áreas expressivas sobre a 
vertente. No fundo do vale a 
acumulação de sedimentos do 
Holocénico e depósitos de 
enchurradas deram origem a solos 
aluviais que, na prática, constituem os melhores solos agrícolas do vale da Ribeira Seca. Nas 
proximidades da foz os solos aluviais do fundo do vale estão altamente salinizados pelo efeito 
combinado da seca, da sobre-exploração das águas subterrâneas e exploração da areia nas 
praias. 
 
Os solos, na área do planeamento, variam com mudança de altitude. Do topo da montanha 
para o leito da ribeira, os tipos de solos encontram-se ordenados, em solos pedregosos, solo de 
pedregulho rudimentar, solo arenoso, e solo arenoso fino. Com base na análise de solo 
conclui-se que as propriedades físicas e químicas destes solos são variáveis e existe uma 
grande diferença entre eles, por causa das diferenças nas suas características. Realça-se as 
seguintes características destes solos: 
 
a) Solos soltos e muito porosos (o peso em unidade cúbica é de 0.7-1.3g/cm3). 
b) Estrutura predominante é granular ou em pó. Estas estruturas de solos não são as 
melhores, pois, têm pouca capacidade de retenção de água e de fertilizantes  
c) Todas as amostras de solos recolhidas e analisados apresentam pH neutros (pH 5.97-
7.26). 
Fig.13 – Classe dos Solos da Bacia 
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d) Quanto a fertilidades, os solos são ricos em minerais e pobres em matéria orgânica 
(P2O5: 46-157 ppm: 15-132.5 ppm e o total de azoto é somente de 0.06-0.21%). 
e) Quanto à salinidade do solo verificou-se que solo não contém muita salinidade (94 – 
162,4 µS/cm), o que o torna propício para agricultura. 
 
Classes de vocação dos solos 
 
A classificação dos solos segundo as suas vocações foram elaboradas tendo em conta os 
critérios físicos (constrangimentos e potencialidades ligados ao clima, solos e topografia), 
socio-económicos (utilização actual das terras) e técnicos (modo de exploração compatível 
com a utilização racional dos recursos naturais e as principais opções de desenvolvimento). 
Segundo SET-AGRL, os solos podem ser agrupados em quatro classes: 
 
Classe 1 – para a agricultura de regadio: solos aluviais e/ou actualmente irrigados devido a 
disponibilidade ou possibilidade de captação de água; 
Classe 2 – para a agricultura de sequeiro: solos cultiváveis entre 40 e 70% da superfície e 
com declive médio inferior à 50%; 
Classe 3 – para a reflorestação e silvopastorícia: solos cultiváveis entre 10-40%, 
caracterizados por relevo bastante acidentado, grande heterogeneidade elevada 
susceptibilidade à erosão ou aridez. 
Classe 4 – inapta para a utilização regular nas condições actuais: afloramentos rochosos, 
solos das zonas muito áridas ou salgados. Esses solos não podem ser melhorados nas 
condições actuais.  
 
Características pedológicas e físicas dos solos 
 
De ponto de vista pedológico, os solos da bacia hidrográfica foram classificados em 6 tipos 
diferentes: Vertisolos, solos pouco evoluídos de transporte ou de erosão, solos pouco 
evoluídos de transporte ou de erosão, solos isohumidos ( sierozem de cor cinzenta), solos 











a) Características, tamanho e composição das famílias 
 
A população predominantemente católica, cuja principal actividade é a agricultura e a 
pecuária numa escala familiar e de sobrevivência é composta conforme o censo 2000 por 
14.343 pessoas sendo 6719 homens (46,85%) e de 7624 mulheres (53,15%). O número de 
agregado familiar é de 2605, o que corresponde a uma média de 5,5 pessoas por família. A 
população da bacia é relativamente jovem com 48,3% da população tem menos de 15 anos e 
77,4% menos de 35 anos. Comparando os dados da população de 1990 com os da do ano 
2000, constata-se que houve um aumento populacional de cerca de 8% em 10 anos.  
 
Devido a emigração entre outros factores, 42,7% de famílias de Ribeira Seca são chefiadas 
por mulheres e 36% das explorações agrícolas são controladas peças mesmas. 
 
      b) Educação 
 
O nível de instrução dos membros do agregado familiar na bacia da Ribeira Seca 
relativamente baixa principalmente a dos chefes de família. 
 
Em geral cerca de 17,3% da população é analfabeta, 68,9% tem como nível de escolaridade o 
EBE, 11, 9% o EBC e apenas 0,89% o ensino secundário. A existência do ensino secundário 
na vila de pedra badejo e em João Teves poderá melhorar a situação, e assim no geral a nível 
da bacia, a taxa de analfabetismo é de 17%. Devido a existência de escolas primárias em toda 
a bacia, não existem analfabetos, em relação às crianças em idade escolar.   
 
      c) Mão-de-obra  
 
A mão-de-obra disponível na bacia, é largamente suficiente para a execução dos trabalhos que 
eventualmente podem surgir no âmbito dos programas e projectos de desenvolvimento da 
bacia considerando como população economicamente activa, indivíduos com idade superior a 
10 anos e inferior a 65 anos, e que as crianças no mundo real são muito cedo associadas às 
actividades agrícolas e da pecuária.  
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Desta população economicamente activa 11,3% dos membros das explorações agrícolas 
trabalham nas frentes de alta intensidade de mão-de-obra. A taxa de desemprego é bastante 
elevada (cerca de 41%) atingindo particularmente as mulheres. 
 
5.2.2 Situação económica 
 
Em termos económicos, o desenvolvimento da bacia, assenta-se principalmente no sector 
primário, tipicamente rural, onde a maior parte da população dedica-se à actividade agrícola, 
nomeadamente, a de agricultura de Sequeiro (na montante da bacia) e Regadio praticado no 
leito principal da ribeira, com maior concentração na jusante o que provoca uma forte 
exploração de água. Essas actividades são complementadas com a de pecuária. As populações 
costeiras da bacia praticam igualmente a pesca artesanal, como complemento dos seus 
rendimentos. 
 
Do ponto de vista social as famílias são muito pobres, consequência fundamentalmente do 
tipo de agricultura praticada (de subsistência), de problemas ligados à acesso e de factores de 
produção, à falta de chuva e às produções agrícolas que são extremamente fracas e às vezes 
nulas, obrigando muitas famílias a recorrer a trabalhos públicos, nomeadamente a frente de 
alta intensidade de mão-de-obra (FAIMO), na busca do mínimo necessário para a 
sobrevivência da família.  
 
À semelhança das outras zonas rurais do país, a pecuária é praticada, quase, por todas as 
famílias residentes na bacia. Assim esta actividade constitui a segunda fonte de rendimento 
das famílias após a agricultura de regadio. 
 
As outras actividades praticadas e que proporcionam algum rendimento às populações da 
bacia são a apanha de areia, trabalho nas frentes de alta intensidade da mão-de-obra (FAIMO) 
e a construção civil. 
 
5.3. Meio Biológico 
 
Na envolvente da Barragem de Poilão a flora apresenta exemplares dispersos de espécies 
herbáceas rudirais. A vegetação arbórea é na sua totalidade constituídas por espécies 
introduzidas, designadamente, acácia-americana (Prosopis juliflora), espinho-catchupa 
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(Dichrostachys cinerea), um ou outro exemplar de acácia-martins (Parkinsonia aculeata). No 
entanto, realça na zona da albufeira, a presença de algumas fruteiras, como a bananeira (Musa 
sp.) mangueira (Mangifera indica), figueira (Ficus sp.) e exemplares de carriço (Arunda 
donax). Não se nota presença de espécies de flora e fauna, com estatuto de protecção, (flora e 
fauna endémica) que faça com que esta zona seja considerada de grande sensibilidade 
ecológica. No que diz respeito a fauna a sua presença é muito pobre. No entanto, acredita-se 
que o impacte será positivo com a implementação da barragem e a sua utilização de forma 
sustentável pois, poderá contribuir para um aumento da densidade da vegetação local, 
colaborando na adição de espaços de pousio de aves, sobretudo as passeriformes. Portanto, a 
área encontra-se praticamente despida da vegetação natural, dada as condições da época do 





































5 – IMPACTES AMBIENTAIS E MEDIDAS PRECONIZADAS 
 
6.1. OS DESCRITORES DE IMPACTES AMBIENTAIS E SEUS EFEITOS 
 
6.1.1. Fase de Construção  
 
Prevê-se durante a fase de construção potenciais impactes negativos relacionados com: 
 
 introdução de elementos ao ambiente tradicional como maquinaria pesada e 
materiais de construção; 
 modificação da morfologia do terreno devido à movimentação de terras com 
consequente interrupção nas linhas e formas naturais do vale, em particular a 
montante da barragem; 
 construção de vias de acesso à Barragem cuja estrutura associada às encostas 
poderá produzir um efeito perturbador na paisagem; 
 destruição de cobertura vegetal; 
 diminuição da visibilidade nos locais em construção como resultado do 
aumento de concentração de poeiras no ar, com consequente deposição no 
espaço envolvente; 
 exploração de mancha de empréstimo; 
 áreas de depósitos de materiais; 
 implantação de estaleiros; 
 introdução de elementos construídos de grandes dimensões e de difícil 
integração visual como sejam a estrutura da própria Barragem; 
 desequilíbrio social devido à chegada de elementos com outros hábitos e 
comportamentos. 
 
Tratando-se, pois de uma barragem baseada numa estrutura sólida com grande empenhamento 
da técnica de engenharia rural e civil, o seu corpo será facilmente integrável na paisagem, 
minimizando um pouco o impacte visual dos elementos hidráulicos associados a uma 
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barragem. Dadas as suas características, em termos de dimensões e de materiais utilizados na 
sua construção, é de prever um efeito de intrusão visual gerado por estes elementos. É de 
realçar que este período que antecede o enchimento da barragem leva a diminuição da 
superfície agrícola útil, sendo nesta altura que ocorre a destruição das estruturas visuais 
actuais. Portanto torna-se necessário a adopção de medidas minimizadoras ou compensatórias. 
Como medidas torna-se necessário a elaboração de um programa de execução dos trabalhos 
de recuperação paisagística de que entre outros aspectos, considera-se a reposição de árvores 
adaptadas às condições edafo-climáticas da localidade, no intuito de aumentar a área 
arborizada bem como a criação de novas áreas de arbóreas. Estas acções podem se 
desenvolver em propriedades do Estado ou mesmo a nível dos privados. 
 
6.1.2. Fase de Exploração  
 
Os impactes durante a fase de exploração serão originados pela estrutura da própria barragem 
e dos elementos de carácter hidráulicos anexos, assim como pelo espelho de água que 
continuarão perceptíveis de determinados níveis da bacia visual. Na época das águas, com o 
enchimento da área de recepção formar-se-á um plano de água que poderá contribuir de forma 
positiva para a valorização paisagística do local, criando condições básicas para um uso 
posterior deste espaço como cenário de recreio e de lazer. Na fase de exploração, os impactes 
são na generalidade positivos, evidenciando-se os seguintes: 
 
 uso mais racional dos recursos hídricos; 
 transformação em regadio da área a jusante do empreendimento, beneficiando 
todos os sectores da comunidade; 
 contribuição para a atracão e fixação de população, promovendo o 
desenvolvimento rural; 
 correcção de regime torrencial, minimizando os riscos associados a situações 
de  cheia; 
 diversificação e valorização da paisagem pela criação de espelho de água. 
 
No entanto, existem também impactes negativos, que exigem a intervenção da Direcção 
Geral do Ambiente, normalmente, o Acompanhamento da Evolução Ambiental da área de 
intervenção, particularmente no que diz respeito à qualidade da água. 




A construção da barragem prevê a acumulação de 671 000 m3 de água. Para uma cobertura 
eficiente das áreas de cultura propostas, prevê-se a construção de micro-bacias individuais de 
captação de água. O aumento da área irrigada e a diversidade de culturas previstas, bem como 
o incremento da pastorícia, contribuirão para uma melhor segurança alimentar com reflexos 
no estado nutricional da população local e da população em geral. Estima-se uma maior 
circulação de pessoas para a área, quer como local de veraneio, quer para procura de novos 
postos de trabalho. Este último movimento traduzir-se-á num aumento da densidade 
populacional. Será, ainda notório, em torno do lago, um aumento de vegetação e da fauna 
associada ao ambiente húmido.  
 
a) Impactes negativos na saúde pública  
 
Estes resultam de impactes directos nas componentes do ambiente como sejam a água, o solo, 
o ar e noutros determinantes da saúde, nomeadamente, alimentação, agricultura e pastorícia, 
população, habitação, vias de circulação, entre outros, sendo avaliados sob o ponto de vista de 
riscos para a saúde. 
 
b)Risco de recrudescência do Paludismo ou Malária 
 
Com o enchimento da albufeira, o espelho de água expostos constituirá, nas zonas de pouca 
movimentação e nas regiões inundadas das margens, locais propícios para a multiplicação e 
proliferação de Anopheles arabiensis que na presença de possíveis infectados, quer autóctones 
quer importados (proveniente de mão-de-obra recrutada durante a fase de construção e 
durante a fase de exploração), poderão conduzir a uma recrudescência da doença na zona, em 
particular, nas zonas adjacentes, em geral. 
 
c)Risco de aparecimento de Filariose de bancrofti   
 
Na presença duma densidade elevada de Anopheles arabiensis, de um portador de 
microfilárias (larvas infectantes de filarias) e em condições de temperatura e humidade 
relativa apropriadas, resultantes do microclima que se gerará, com a implementação do 
projecto (a extensa área de regadio), poderão surgir caso (s) de filariose, doença desconhecida 




d)Risco de Fasciolose por Fasciola gigântica  
 
Os caracóis da espécie Lymnea natalensis, a montante, transportados pela corrente ou pelo 
homem, podem vir a colonizar as margens das colecções e correntes de água. A contaminação 
fecal dessas águas por gado, com pastoreio livre, ou por homens, infectados, resultará num 
risco acrescido para a transmissão da referida doença. 
 
 e)Risco de Schistomose por Schistosoma intercalatum  
 
Existe um risco provável de colonização das margens pelo caracol Bulimus forskalii. Neste 
molusco pode multiplicar-se quer o parasita Schistosoma bovis (própria do gado vacum), que 
pode infectar acidentalmente o homem, quer o parasita Schistosoma intercalatum, um dos 
responsáveis pela schistosomose intestinal humana, desde que haja contaminação fecal da 
água, por infectados provenientes doutras regiões do Continente Africano e/ou entrada de 
pessoas na água infestada pelas larvas libertas pelo caracol. 
 
f) Risco de epidemias de Doenças de transmissão fecal-oral 
 
A existência duma grande albufeira pode constituir um chamariz para a população envolvente, 
caso falhar o fornecimento adequado de água potável, em quantidade e qualidade suficientes. 
A carência de sistemas de evacuação do excreta e do lixo, ao longo de toda a ribeira, constitui 
um risco acrescido para a contaminação da água e por conseguinte para a veiculação de 
doenças por ela transmitida, nomeadamente a cólera, a shigelose (diarreia com sangue), a 
amebiose (diarreia com sangue e muco), a febre tifóide, a salmoneloses, a poliomielite 
(paralisia infantil), a criptosporiodose, bem como, entre muitas outras, a hepatite A, doença 
que afecta o fígado.  
 
g) Risco de Ancylostomose por Ancylostoma duodenale 
 
A modificação nas condições do solo, resultantes duma irrigação mais frequente, a entrada 
provável de trabalhadores ou novos moradores infectados, atraídos pela exuberância da área 
prevista, podem, em condições de saneamento deficitárias, conduzir a um reaparecimento 
desta doença provocada por helmintas intestinais (Ancylostoma duodenale), outrora registada 
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em Órgãos Pequeno e noutra localidades da Ilha (Guedes, J. F., 1952). O homem infecta-se 
quando contacta o solo com as larvas infectantes. 
 
h) Risco de aumento da Tuberculose e de outras doenças das vias respiratórias 
 
O aumento dos aglomerados populacionais nas envolventes do projecto, aliado às condições 
precárias das habitações, muitas vezes superlotadas, particularmente na fase inicial do 
assentamento de trabalhadores, pode conduzir a um aumento da tuberculose bem como de 
infecções respiratórias agudas, nomeadamente a pneumonia. 
 
i) Risco para Metaglobulinémia devido a poluição por nitratos 
 
O elevado teor em nitratos das águas subterrâneas existentes na bacia, o uso acrescido de 
compostos azotados para correcção dos solos, podem favorecer o aumento deste composto na 
água subterrânea, a jusante, utilizada para consumo e à sua acumulação nos vegetais, como o 
espinafre. Segundo a organização Mundial da Saúde (OMS – 2000), caso os níveis de nitratos 
ultrapassarem os 50mg/l, haverá o risco de cianose (redução de oxigénio nos tecidos), 
principalmente em crianças. 
 
j)Risco de aumento de Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) 
 
O aumento da densidade populacional na área circunvizinha da barragem, particularmente, 
visitantes de fins-de-semana, “banhos de cachoeira”, pode traduzir-se num aumento 
significativo de IST (Infecções Sexualmente Transmissíveis) devido à prostituição. 
 
k)Risco de acidentes – fase de construção e de exploração  
 
Há possibilidade de acidentes de trabalho durante fase de escavação, na remoção de pedras 
bem como durante a fase da construção do muro. Pois, o transporte de pedras de grande porte, 
poder-se-á traduzir numa maior demanda dos serviços de saúde e/ou resultar em incapacidade 
física ou morte de trabalhadores. Na fase de exploração acidentes de viação, e por afogamento 
são previsíveis, devido ao aumento do tráfego e das condições de acesso ao local. 




Um empreendimento com as características desta barragem, poderá sempre originar algum 
impacte negativo, em virtude de alterações introduzidas nas suas componentes biofísicas e 
paisagísticas, ocorrendo modificadores na paisagem ao nível da sua estrutura visual, uma vez 
que implicará a destruição da tipologia 
actual de espaço de intervenção, por 
substituição dos usos, para além de poder 
desenvolver um certo contraste, 
relativamente, à envolvente. Os principais 
responsáveis pelos impactes do 
empreendimento na paisagem, são 
basicamente, a barragem e o plano de água 
e a ela associada, por introduzirem 
alterações, invariavelmente importantes, 
mas com graus de intensidade diferentes, 
nos cenários paisagísticos que promovem e caracterizam a localidade, em consequência do 
desaparecimento ou modificação de alguns dos seus elementos característicos. O 
desaparecimento total da unidade referida como fundo do vale representará uma considerável 
e irreversível perda no património paisagístico, pois o conjunto possui uma grande 
diversidade nas suas estruturas visuais que será sacrificada com a formação do reservatório. 
Deste modo, prevê-se que o aparecimento de estruturas ao local como a própria barragem e 
espelho de água, possam criar um importante impacte visual, diminuindo a profundidade quer 
vertical como horizontal do vale. Por outro lado, o novo plano de água poderá constituir um 
factor positivo para a paisagem da zona.  
 
6.1.5. Impactes na Ocupação do Solo 
 
A construção da Barragem de Poilão e o subsequente enchimento da bacia de recepção darão 
lugar inevitavelmente a alterações importantes no uso actual do solo, que irão marcar de 
forma inapagáveis à fisionomia do local. Os impactes resultantes da ocupação do solo, devido 
a execução desta barragem, serão produzidos sobretudo durante a fase de construção e 
enchimento da área de recepção. Verificar-se-á durante a construção a destruição de áreas de 
uso agrícola, bem como de algumas casotas que poderão ser atingidas pela área de expansão 
da bacia de recepção. As áreas agrícolas serão afectadas compreendem, além de pequenas 
Fig. 14 – Estrutura da Barragem e 
Criação de Espelho de Água.  
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baixas aluvionares, como também os terrenos de encosta, localizados próximo de um pequeno 
aglomerado populacional de reduzida dimensão. Considera-se, no entanto, que em parte este 
impacte será negativo, directo, permanente e de magnitude moderada.  
Durante a fase de exploração vai haver uma intensificação do uso do solo e do aumento da 
área arborizada, na zona da envolvente da 
barragem, dadas as novas condições 
existentes, com impactes positivos, 
indirecto de magnitude moderada. A 
persistência na procura e valorização dos 
terrenos localizados, na área circundante 
do reservatório e potencial aparecimento 
de projectos de recuperação das casas 
abandonadas e de novas construções é de 
se ter em conta, ao nível do seu impacte, 
também positivo, temporário mas significativo. 
 
6.1.6. Impacte na Geologia, Geomorfologia e Solos  
 
Não foi identificada nas zonas de intervenção do projecto, nenhuma unidade geológica com 
interesse de preservação, reduzindo os 
potenciais impactes sobre este descritor. 
Contudo grandes afloramentos de rochas 
basálticas, à jusante da barragem serão 
escavados para a extracção de todo material 
para a construção da barragem. Devido a 
inclinação dos terrenos a estabilidade das 
pendentes poderá ser afectada, aumentando o 
risco de deslizamentos de terras, em virtude dos cortes que serão feitos para realizar algumas 
fundações de infra-estruturas a serem construídas. 
 
Os processos erosivos que se desencadeiam na bacia da Ribeira Seca denotam, em grande 
parte, uma clara relação com o tipo de rochas em que ocorrem. 
Nas vertentes em que afloram assentadas de basaltos, a formação de escombreiras de 
gravidade a partir das cornijas de basalto fragmentado, é o processo que ocupa as maiores 
Fig. 16 – Extracção de Material para a 
Construção e Preparação do Solo  
Fig. 15 – Construção de Habitações  
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extensões. Onde dominam os materiais vulcânicos menos resistentes são mais frequentes os 
processos resultantes da escorrência difusa. Nos fundos do vale, na dependência do 
escoamento torrencial, ocorrem fenómenos de desabamento por sapamento lateral nas 
margens dos cursos de água. 
 
Como forma de minorá-las foram realizados pelo homem, obras de protecção, quer em 
vertentes, quer em fundos de vale, tais como banquetas, muretes ou renques de vegetação, 
diques transversais respectivamente.  
 
Com a construção da barragem, parte significativa dos sedimentos ficará retido a montante da 
barragem, o que resulta num deficit de transporte de sedimentos e consequentemente uma 
alteração da morfologia no fundo dos vales. 
Os impactes sobre a geomorfologia são negativos, mas localizados e pouco significantes. 
 
6.1.7. Impacte na Hidrogeologia 
 
As águas subterrâneas, de furos e galerias 
existentes na zona do projecto, serão 
afectadas pela construção da barragem, 
quer a nível quantitativo como a nível 
qualitativo, com alterações nas suas 
características químicas. 
 
A retenção da água nas infra-estruturas 
construídas reduzirá a um aumento da 
recarga dos aquíferos imediatamente a 
jusante, como é o caso do furo 
provocando uma subida de nível de águas subterrâneas. Este impacte é considerado positivo, 
permanente e local. 
 
Por outro lado, parte dos débitos naturais dos aquíferos ficarão comprometidos pela alteração 
dos regimes de escoamento provocados pelo projecto, baixando assim os níveis dos lençóis 
freáticos.  
 




Apesar do impacte negativo, o débito mínimo provocado com a construção da barragem 
compensará este impacte negativo, reduzindo significativamente a sua magnitude. 
 
O aumento da população agrícola resultante da maior disponibilidade de água para rega 
provocará um aumento na recarga dos aquíferos, o que pode traduzir-se num impacte negativo 
significativo para a qualidade das água subterrâneas, caso não seja racionado o uso de 
pesticida e fertilizantes. Em termos quantitativos, esta disponibilidade de água traduz-se num 
impacte positivo. 
 
6.1.8. Impacte nos Recursos hídricos 
 
Durante a fase de construção poderá haver alguma contaminação das zonas afectadas, com a 
construção da barragem. Esta 
contaminação poderá ser provocada por 
materiais utilizados nas construções ou 
por eventuais derrames de produtos 
químicos usados nos trabalhos, 
nomeadamente hidrocarbonetos. Este 
impacte é temporário e pouco intenso, 
mas pode ter uma abrangência regional. 
 
A má gestão dos resíduos sólidos, em 
geral, e resíduos da construção (entulhos) 
produzidos na fase de construção poderão 
colocar em risco a qualidade das águas de escoamento superficial. 
 
As águas de escoamento superficial poderão apresentar um acréscimo de turvação devido a 
remoção da vegetação e movimentos de terra efectuados no período construtivo. 
 
Com o início da exploração do projecto, as águas armazenadas nos reservatórios terão a sua 
qualidade afectada pela degradação de matéria orgânica, o que se traduzirá num aumento da 
carência bioquímica de Oxigénio (CBO). Considerando que a finalidade de uso é 
essencialmente a irrigação, inclui-se que este impacte não é significativamente negativo. 





 Os reservatórios poderão ser usados pela criação para banhos e mergulhos, o que representa 
uma ameaça à saúde pública, quer pelos afogamentos ou pelas doenças hídricas. Este impacte 
negativo é permanente e de magnitude média.  
 
6.1.9. Impacte na Bioecologia (Flora e Fauna)  
 
Durante o período de construção serão desenvolvidas várias actividades, nomeadamente 
implantação de estaleiros, construção de vias provisórias de acesso, terraplanagem, cortes de 
terreno, etc. Estas actividades implica uma remoção de coberto vegetal, uma compactação dos 
solos e a emissão de partículas para a 
atmosfera. 
 
A remoção da vegetação e a compactação 
dos solos têm impactes sobre a flora 
enquanto a emissão de poeiras tem um 
impacte indirecto sobres este descritor, já 
que afecta o metabolismo normal das 
plantas pela diminuição da eficiência do 
processo fotossintético. Este impacte 
negativo é directo, localizado permanente 
e bastante significativo. 
 
Os impactes na qualidade do ar, solo e água são directos para estes descritores e indirectos 
para a fauna e flora do local. 
 
Outro impacte que ocorrerá na fase de exploração do projecto advém da presença física da 
infra-estrutura, pois esta cria uma descontinuidade no coberto vegetal, provocando o efeito 
barreira à passagem de animais com a fragmentação de habitats faunísticos.  
O último impacte referido é o único passível de afectar a fauna local, visto que, as zonas de 
nidificação das aves não serão afectadas pelo tipo de infra-estrutura a ser construída. 
 
6.1.10. Impacte no Clima, qualidade do ar e ruídos  
 
Fig. 19 – Vegetação Característica da 
Zona da Barragem 
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Impactes no clima local são introduzidos com a construção de infra-estruturas de correcção 
torrencial, captação e armazenamento de água. Com efeito nas zonas verticais e horizontais 
próximas às infra-estruturas haverá uma alteração na humidade relativa e nas temperaturas 
como consequência de evaporação de água armazenada. 
 
A evaporação será maior durante o verão e em compensação às altas temperaturas são 
amenizadas pela presença de superfícies 
de água. Durante os períodos menos 
quentes as temperaturas sofrem uma 
redução local e a evaporação é menor. 
Estes impactes são bastantes localizados 
devido a reduzida dimensão das áreas que 
serão inundadas relativamente a barragem 
de Poilão. 
 
A qualidade do ar é afectada 
essencialmente durante o período de 
construção, devido essencialmente a 
movimentos de terra, circulação de Máquinas pesadas, as nuvens de poeiras causadas pelas 
movimentações de terra apresentam partículas de dimensões bastante reduzidas, o que poderá 
ter efeitos adversos no aparelho respiratório dos trabalhadores e residentes das zonas 
próximas. 
 
A circulação de máquinas, além das poeiras, causa igualmente a poluição atmosférica química 
devido aos gases de combustão libertados (CO2, CO, CH4, NOX, SOX). Estes impactes são 
significativos, temporários e com alguma progressão espacial devido à dispersão na 
atmosfera. Na fase de exploração a qualidade do ar não será afectada. 
 
 
6.1.11. Impacte na Sócio-economia 
 
De acordo com os objectivos preconizados com a elaboração do presente projecto, espera-se 
que o mesmo traga fortes impactos positivos na componente social e económico das zonas. 
 
Fig. 20 - Circulação de Máquinas e 
Explosões do Maciço Rochoso 
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O aumento de disponibilidade hídrica para irrigação permitirá maior diversificação e 
produtividade das colheitas agrícolas nas zonas afectadas e consequentemente maiores 
rendimentos financeiros para os agricultores locais. 
 
A intensificação das actividades agrícolas implica investimentos em factores intermédios de 
produção, nomeadamente, máquinas, equipamentos para irrigação e assistência técnica, o que 
favorecerá o aparecimento e/ou reforço de empresas de apoio às actividades agrícolas. 
 
Igualmente surgirão actividades que visam a valorização da produção agro-pecuária, como 
pequenas e médias unidades de 
transformação, embalagem e 
conservação de produtos agro-
pecuários (Leite, carne, frutas e 
legumes). 
 
A geração de empregos directos e 
indirectos constitui um impacte 
certamente positivo para a população, 
essencialmente, jovem, que habita nas 
zonas afectadas pelo projecto. Refira-se 
que as populações rurais do país se debatem com a problemática de desemprego e exclusão 
social. 
 
O balanço final custo-beneficio associado ao projecto prevê que os ganhos de produtividade e 
rentabilidade nas zonas beneficiadas permitirão uma larga compensação às perdas de terra que 
serão usadas para a implantação da infra-estrutura.  
 
Os impactes socio-económicos positivos resultantes do projecto tem o carácter permanente e 
as acções previstas estão de acordo com as acções estratégicas da política agrícola nacional 
que incide a transformação de campos de sequeiro em regadio. 
 
6.2. PROPOSTAS DE MEDIDAS MITIGADORAS  
 
Fig. 21 – Mão-de-obra dos Operários 
Cabo-verdianos   
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6.2.1. Matriz síntese dos principais impactes e medidas mitigadoras  
 
As medidas propostas, no sentido de minimizar os potenciais impactes na paisagem dos 
espaços abrangidos pela construção da barragem, têm como principal finalidade a 
reintegração destes locais tendo em consideração os valores naturais da paisagem envolvente, 
pelo que se recomenda: 
 
 Implantação das zonas de estaleiro, depósitos e empréstimos de materiais em locais de 
impacte visual mínimo, nomeadamente dentro da área a inundar ou em áreas 
degradadas ou de elevada capacidade de absorção visual, e a sua dissimulação com 
barreiras visuais; 
 
 Modelação do terreno de todas as áreas sujeitas a movimentação de terras de modo a 
estabelecer-se uma certa continuidade com o terreno natural e permitir a instalação e 
manutenção da vegetação, prevalecendo as pendentes mínimas para um melhor 
controle dos fenómenos de erosão;  
 
 Revestimento vegetal do espaço a jusante da barragem de modo a disfarçar o impacte 
visual desenvolvido pelo empreendimento; 
 
 Tratamento adequado de toda a área construída bem como arranjo dos espaços 
exteriores, mediante a utilização do material vegetal adequado para a localidade, 
visando a integração do empreendimento na paisagem envolvente; 
 
 Escolha criteriosa do traçado dos acessos à obra, por forma a reduzir o impacte visual, 
minimizando o número de talude, a limpeza de vegetação e permitindo a posterior 
reconstituição do coberto vegetal a vias de acesso, que não serão necessários durante a 
fase de exploração dos taludes; 
 Vedação em arame com altura de 2 m em todo o perímetro da albufeira (excepto da 
zona de recarga), de forma a reduzir o risco de utilização abusiva da água, e 
afogamentos de pessoas e animais através dos taludes; 
 
 Restabelecimento da rede viária interferida, com vista a possibilitar o acesso as 




 Recuperação de áreas degradadas pela instalação do estaleiro, construção de acessos à 
obra, exploração de manchas de empréstimo, circulação de máquinas, logo após a 
conclusão dos trabalhos; 
 
 Reforço ao regime de incentivos à plantação de espécies (arbustivas e arbóreas, com 
ênfase à fruticultura) na região do empreendimento, de molde a compensar a perda das 
espécies arbóreas atingidas pelas operações, na zona de intervenção do projecto; 
 
 Elaboração de um plano que potencie a maximização de utilização do plano de água, 
procurando, no entanto, a valorização das condições naturais e/ou humanizadas do 
local; 
 
 Construção de dispositivos hidráulicos, a jusante da barragem, nas zonas de acção de 
intrusão salina, por forma a obrigar que as águas que saem da barragem, pelo 
descarregadouro, entrassem nas parcelas agrícolas e fizessem a lixiviação do cloreto 
de sódio, existente no complexo de troca do solo, de modo a reduzir o efeito da 
intrusão do referido sal, a partir da praia; 
 
 Irrigação em canais com declives que assegurem o aumento de velocidade da água, de 
modo a destruir as larvas de mosquitos, bem como a remoção dos poluentes, 
nomeadamente dejectos e garantir a limpeza dos canais de drenagem; 
 
 Delimitação da área, para construção de habitações, com localização distante dos 
potenciais viveiros de mosquitos e das áreas de criação de animais; 
 
 Construção de chafariz (es), com capacidade suficiente para abastecimento de toda a 
população que se prevê para a área, de modo a minimizar os riscos de doenças por 
transmissão fecal-oral; 
 
 Cobertura de todos os poços a jusante da barragem, de forma a impedir a sua 




 Garantia de segurança de trabalho para os operários, durante a fase de construção, e de 
serviços e recursos para o seu atendimento em caso de acidente; 
 
 Colocação de peixes larvívoros, Gambusia spp (ou outra espécie) na albufeira e nas 
pequenas bacias para controlo de larvas; 
 
 Gestão do uso de fertilizantes, a montante e a jusante, para impedir a eutrofização das 
águas e o crescimento de algas e ervas daninhas, responsáveis pela diminuição da 
velocidade da corrente e de condições propicias à proliferação de mosquitos; 
 
 Sistema de recolha correcta do lixo e diligências para que haja uma evacuação segura 
dos dejectos humanos e dos animais, minimizando os riscos de doenças de 
transmissão fecal-oral e da schistosomose. 
 
 
Tabela 9 – Síntese dos Impactes Ambientais e das Medidas Minimizadoras 
Aspecto 
Ambiental 
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6.3 - IMPACTE, RISCOS E PROTECÇÃO DO VALE DE RIBEIRA SECA 
 
Pretendemos identificar os impactes, incluindo os riscos ou ameaças, decorrentes da 
construção da barragem, de modo a quantificá-los ou controlá-los. 
 




É de extrema importância fazer realçar-se os perigos que podem vir a ocorrer com a 
construção da barragem de Poilão, cujos impactes sociais e económicos podem tornar-se 
relevantes pela dimensão das perdas sociais e materiais. Daí a necessidade de um controlo 
técnico efectivo das obras e de programas preventivos de minimização de impactes, para as 
bacias onde os danos podem ser significativos. 
 
É impossível impedir a ocorrência de acidentes em barragens. Porém, o que se pode fazer é 
trabalhar, preventivamente, no controlo técnico das obras (projecto, construção, operação, 
manutenção) ou implantar um sistema para minimizar os seus efeitos. 
 
Considera-se acidentes, um evento de grande porte, correspondência a ruptura parcial ou total 
de obra e ou a sua completa desfuncionalidade, com graves consequências económicas e 
sociais. É incidente um evento físico indesejável, de pequeno porte, que prejudica a 
funcionalidade e/ou a incerteza da obra, podendo vir a gerar eventuais acidentes, se não 
corrigido a tempo. 
 
Neste contexto, o seguimento e auditoria ambientais, no futuro, relacionado com essa infra-
estrutura, Barragem de Poilão, constituirá uma tarefa indispensável, onde uma equipa 
multidisciplinar responsabilizar-se-á pela recolha de informações e elaboração de relatório de 
avaliação do estado de conservação da obra, bem como das respostas, relativamente às 
demandas para as quais foram dimensionadas, de modo a se poder definir uma estratégia, para 
a redução das ocorrências e/ou minimizar os seus efeitos. 
 
Assim a minoração de impactes ambientais negativos e consequentes de magnitude elevada, 
decorrentes desta construção, será acordada num óptimo equilíbrio, entre a manutenção e a 
segurança mínima socialmente aceite. 
 
6.3.2. Segurança da barragem e vale 
 
Relativamente ao vale de jusante de uma barragem e os respectivos habitantes, bens 
económicos, bens materiais e ambientais, o conceito de segurança está associado a 
possibilidade de ocorrência de cheias, inesperadas súbitas e muito intensas (por vezes 
designadas por macro-cheias) resultantes de eventuais acidentes ou incidentes na barragem a 




	 Escalão da Barragem – como sendo a origem potencial de cheias perigosas, 
em resultado de múltiplas causas possíveis. 
 
	 Escalão do vale – como sendo a zona de impacto das cheias resultantes de um 
eventual comportamento inadequado da barragem a montante.  
 
A nível da bacia é necessário que seja garantida a segurança: 
 

 Estrutural, hidráulica, operacional e ambiental. 
 
A Barragem deve: 
 

 Satisfazer as exigências do comportamento estrutural – satisfazer as 
exigências do comportamento hidráulico dos órgãos de segurança e exploração e dos sistemas 
de impermeabilização de filtragem e drenagem; 

 Oferecer segurança operacional – satisfazer as exigências de comportamento 
relacionadas com a operação e funcionalidade dos equipamentos. 

 Oferecer segurança ambiental – satisfazer as exigências do comportamento 
relativas a limitação de incidentes prejudiciais ao ambiente, sobre os meios populacionais e 
produzidos localizados na área sob o efeito potencial da Barragem (incluindo a albufeira), 
nomeadamente: 
 
 no vale a montante em particular na fase de construção, a necessidade de 
deslocar habitantes e meios de produção por efeito de inundação provocada 
pela criação de albufeira; 
 no vale a jusante particularmente na fase de projecto e de exploração, a 
necessidade de prever as consequências de um acidente independentemente da 
probabilidade da sua ocorrência. 
 
Recomendações: A especificação de níveis de segurança no vale de jusante relativamente aos 
efeitos de acidentes em barragens, incluindo ocorrência de catástrofes prováveis, implica a 
obrigatoriedade de adopção de medidas, não estruturais de protecção baseadas, 
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fundamentalmente, em zoneamentos e cartas de riscos, planos de emergência, sistemas de 
alerta e avisos, exercícios e um ordenamento consequente da ocupação do vale. 
 
6.3.3. Outros riscos a serem minimizados 
 
A nível de montante ainda existem outros riscos ambientais e sociais susceptíveis de 
ocorrências provocadas pela erosão da albufeira com consequente instabilidade e 
desmoronamentos das encostas e que pode vir a por em risco a população residente nas 
medidas do vale a montante, assim como pode vir a dificultar a operacionalidades da 
barragem por aumento brutal dos sedimentos. 
 
Normalmente, a erosão nos vales de montante na zona de albufeira ocorrem durante as 
descargas ou saída de agua para a jusante. Também, nas encostas a montante podem ocorrer 
erosão provocada pelo torrencialidade da precipitação. Para minimizar esse efeito de risco é 
imprescindível a conservação de solos e correcção torrencial de todo o vale do montante, não 
apenas na zona de albufeira mas em toda a área de captação da albufeira. 
 
A nível de jusante torna-se imperiosa a manutenção e construção de diques de correcção 
torrencial, até à zona próxima da foz a fim de promover mais infiltrações das precipitações e 
escoamento oriundas das outras ribeiras não afectadas a barragem. 
 
Esta proposta justifica-se na medida em que a bacia de ribeira seca vai passar a ter menos 
fluxos de escoamento nos cursos de água com a criação da barragem. 
 
Os cursos de água, do caudal ecológico que além de proporcionar uma nova vida ambiental 
em todo o vale de jusante irá permitir a lavagem de sais nos solos ora salinos e o aumento da 
infiltração que teria como maior vantagem a melhoria de qualidade de água dos poços e furos, 
por enquanto salinos. É de salientar que apesar da barragem promover a infiltração em 
grandes profundidades não serão suficientes para repor o vale de jusante um equilíbrio 
ambiental que será perdido. Por isso reforça-se a ideia de mais água doce a jusante, para 
minimização dos problemas já retratados anteriormente. 
 





 São principalmente: 
 
 instabilidade na protecção das margens; 
 descida do nível freático no vale aluvial; 
 perda de leitos de cheias naturais e da sua capacidade de retenção; 
 aceleração nas ondas de cheia; 
 perda na vulnerabilidade morfológica; 
 défice ecológico devido a perdas de habitats típicos dos cursos de água. 
 
6.4 - PLANO DE MONITORIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
 
O plano de monitorização ambiental visa identificar o conjunto de acções que permitem 
acompanhar ambientalmente o projecto, nos domínios onde os impactes são os mais negativos 
ou os mais incertos e onde se reconhece existir lacunas de informação ou conhecimento. A 
sua execução é da responsabilidade do Dono do Projecto. 
 
 Este plano possibilita o acompanhamento da evolução dos descritores ambientais ao longo do 
tempo, assegurando a manutenção de condições adequadas de protecção de ambiente e da 
saúde pública. 
 
Atendendo as medidas de minimização de impactes preconizadas no âmbito deste EIA, foram 
identificados como aspectos ambientais a monitorizar e necessitando de um acompanhamento 
mais específico, os seguintes: 
 
 qualidade da água (superficiais e subterrâneas); 
 qualidade do solo; 
Os descritores escolhidos para análise nesta fase são aqueles que através do seu 
conhecimento, permitem fazer uma boa estimativa das condições dos restantes. 
 
Paralelamente ao acompanhamento dos descritores acima referidos será feita, através da 





Será feito o controlo e monitorização da qualidade das águas subterrâneas e da águas dos 
reservatórios, pois este controle permite extrapolar os resultados para outros descritores como 
solos e a vegetação. 
 
Uma vez que a zona depende muito da disponibilidade de água em qualidade e quantidade, 
será feito um controlo rigoroso da qualidade de água através de monitorização de alguns dos 
seus parâmetros mais significativos, com a amostragem no mínimo bi-anuais. 
 
Os parâmetros que terão de ser analisados são a salinidade a carência bioquímica de oxigénio, 
Nitrato e Sulfato de modo a monitorizar a intrusão salina, a degradação da meteria orgânica e 
a presença de contaminantes provenientes de pesticidas e fertilizantes. 
  
Os aspectos identificados como prioritários no plano de monitorização são classificados como 
impacte cujo sentido depende estruturalmente da forma de gestão do projecto, o que implica a 
internalização das questões ambientais na gestão global do mesmo. 
 
A autoridade de AIA poderá propor ao dono do projecto algumas medidas ou ajustamento 
considerados adequados de forma a melhorar a gestão dos impactes e assim minimizar os 







                                                  
 
                                                   CAPÍTULO VII 
 
 




A lei de Bases da Política do Ambiente (Lei n.º 86/IV/93), que fixa as grandes orientações e 
define o quadro legal que deve reger as relações entre o homem e o meio natural; o decreto 
legislativo n° 14/97 sobre a Protecção do Ambiente que, regulamenta algumas das situações 
previstas na Lei de Bases da Política do Ambiente; a lei nº 48/V/98 que regulamenta a 
actividade florestal e visa a protecção das florestas e a regulamentação do espaço submetido 
ao regime florestal excluindo as áreas com vocação agrícola; a lei nº 85/IV/93 sobre o 
Ordenamento do Território que cria os planos de ordenamento (esquema nacional, esquemas 
regionais e planos especiais de ordenamento) comporta essencialmente a regulamentação das 
construções urbanas e peri-urbanas; o Decreto-Lei sobre exploração de inertes, nas praias, 
dunas e águas interiores; o Decreto Lei nº 03/2003 que define o regime de áreas protegidas. 
 
Decreto-Legislativo n.º 14/97, de 1 de Julho estabelece o regime de avaliação e estudo de 
impacte ambiental, nomeadamente a obrigatoriedade dos donos da obra apresentarem no 
inicio do processo conducente à autorização ou licenciamento do projecto, um Estudo de 
Impacto Ambiental, as suas especificações, a instrução dos processos relativos a AIA, sua 
forma e conteúdo, bem como as formas de intervenção do membro do Governo responsável 
pela área do ambiente, na decisão final de AIA. 
 
Volvidos que são cerca de 7 anos sobre a publicação da Lei de Bases da Política do Ambiente 
e, cerca de três do Decreto-Legislativo 14/97, importa no quadro da experiência entretanto 
adquirida e de lacunas constatadas, estabelecer um novo regime jurídico da avaliação de 
impacte ambiental. 
 
Do programa do governo publicado no B.O. N.º 6 de 25 de Fevereiro de 2003, I série, 
relativamente a protecção do meio ambiente, bem como o estudo de impactes provocados 
pelo projecto em Cabo Verde, compete ao ministério de Ambiente, Agricultura e Pesca 
(MAAP) a concepção, coordenação, controle, execução e avaliação das políticas especiais 
definidos pelo governo para o sector de recursos naturais e ambiente.  
 
«B.O.» da República de Cabo Verde, nº 10, de 6 de Março de 2006, I Série no seu artigo 
29 estabelece o seguinte:   
 
O impacte ambiental “deve ser sempre avaliado no sentido não só de garantir a diversidade 
das espécies e conservar as características dos ecossistemas enquanto patrimónios naturais 
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insubstituíveis, mas também como forma de protecção da saúde humana e de promoção da 
qualidade de via das comunidades”. 
 
Partindo do principio de que “a melhor política de ambiente é, sem dúvida, o contributo para a 
criação de condições que permitem evitar as perturbações do ambiente, em vez de se limitar a 
combater posteriormente os seus efeitos”, o Governo estabeleceu na Lei de Bases da Politica 
do Ambiente (Lei n.º 86/IV/93) que devem ser acompanhados de um Estudo de Impacte 
Ambiental”, os planos, projectos, trabalhos e acções que possam afectar o ambiente, o 
território e a qualidade de vida dos cidadãos, quer sejam da responsabilidade e iniciativa de 
um organismo da administração central, regional ou local, quer de instituições públicas ou 
privadas. 
 
Artigo 3.º – (Âmbito da Avaliação do Impacte Ambiental) – A AIA atende aos efeitos 
directos e indirectos dos projectos sobre os factores, nomeadamente, homem, fauna e flora; o 
solo e o subsolo; a água, o ar e a luz; o clima e a paisagem; os bens materiais, o património 
natural e cultural e a interacção desses factores. 
 
Artigo 8.º – (Autoridade de AIA, n.º 2, alíneas m e n) diz que: 
  
 m) compete a Autoridade de AIA fiscalizar, em colaboração com as demais entidades 
competentes, o cumprimento da disciplina legal da AIA, bem como instruir os processos de 
contra-ordenação. 
 n) propor ou aplicar coimas, por delegação do membro do Governo responsável pela 
área do ambiente.  
 
Artigo 28.º – (Contra-Ordenação) – A Contra-Ordenação é punível com coima de 
500.000$00 a 5.000.000$00, a prática, por pessoa singular ou colectiva de qualquer infracção 
concernente a execução de um projecto, sem observância, sem a decisão de AIA ou violação 
do seu conteúdo, falta, ou realização deficiente, da monitorização, de entre outras.  
 
Artigo 13.º – (Apresentação do EIA) – O EIA, incluindo o Resumo não Técnico, é entregue 































      CONCLUSÃO 
 
O impacte ambiental resultante da construção da Barragem de Poilão, permite tirar conclusões 
relevantes, passando em seguida a citá-las: 
 
 No âmbito do enquadramento jurídico-legislativo, não houve um cumprimento da lei 
no que tange a apresentação de EIA. Verificou-se que só quando a obra já ter começado há 




 Em Cabo Verde um número considerável de infra-estruturas não é submetida ao 
estudo de impacte ambiental, principalmente as viabilizadas pelo governo com ajuda exterior; 
 
 De todos os descritores de Estudo de Impacte Ambiental citados e que foram 
afectados durante a construção não apresentam afectações graves, mas sim pouco 
significativos; 
 
 A execução deste projecto trouxe consigo impactes positivos, a nível socio-
económico, contribuindo também para a melhoria de condições de vida da população e dos 
agricultores, do concelho, de outros concelhos e do pais em geral. Haverá maior 
produtividade e movimentação de produtos agrícolas, dando um passo significativo na 
redução da pobreza; 
 
 Um fluxo considerável de pessoas visita a infra-estrutura diariamente, 
principalmente aos fins-de-semana. Investimento turístico está sendo levado a cabo, 
apresentando tendência de crescimento futuro, bem como fixação de residências e nova 
dinâmica de valorização da zona; 
 
 A continuidade de Avaliação de Impacte Ambiental não está a ter o seu caminho 
normal, sobretudo na aplicação de algumas medidas mitigadoras, nomeadamente: vedação de 
toda a área da albufeira tendo, já consequência de afogamento por um animal; revestimento 
vegetal do espaço afectado e início de monitorização prevista na lei para a mitigação dos 
impactes que surgirão. Contudo já fizeram a protecção de algumas linhas de água que irão dar 
à barragem, construindo uma série de diques; 
 Não há meio e plano de limpeza de lixos que estão acumulados pelas cheias e 
encontram no local há algum tempo. 
 Haverá maior disponibilidade de água, com a recarga dos pontos de aguada região à 
jusante; 
 Contribuirá também para a lavagem dos solos, principalmente no combate contra a 
intrusão salina da zona a jusante. Realça-se que há indício de intrusão salina, com cerca de 3 a 































    RECOMENDAÇÕES  
 
 A autoridade competente responsável pela área de ambiente deve velar pelo 
cumprimento das leis no domínio do ambiente, desenvolvendo políticas e medidas rigorosas 
nesse sentido; 
 
 Fiscalizar o cumprimento das recomendações e medidas propostas no âmbito da 




 Desenvolver ou promover políticas ambientais e a criação de um sistema de gestão 
ambiental nas empresas; 
 
 Que os futuros investimentos, principalmente do governo, passem por Avaliação de 
Impacte Ambiental; 
 
 Que se faça um plano de gestão integrada de recursos hídricos da bacia e do local em 
particular, passando também, com uma certa urgência pela constituição da equipa 
multidisciplinar que irá se responsabilizar pelo sistema de monitorização; 
 
 Criar sistemas de informações sobre os perigos adicionais com a acumulação da 
água e das medidas de seguranças, quer para a população local, quer para os visitantes, 
concretamente aos perigos. Essas informações também vão para o tratamento dos resíduos 
sólidos a montante da bacia passando pela não colocação de lixos nas linhas de água sob 
prejuízos da sua contaminação; 
 
 Que seja implementada o sistema de armazenamento da água acumulada evitando 
que ela se evapore em grande parte, principalmente durante a época de temperatura alta; 
 
 Desenvolver campanhas para evitar a proliferação de mosquitos com prejuízos na 
saúde pública; 
 
 Que os futuros investimentos desse tipo passem por um melhor estudo, planeamento 
e gestão dentro do quadro legislativo vigente no país.  
 Há necessidade de elaborar cartas de riscos, medidas de prevenção e estudar planos 
de emergência para qualquer eventualidade que possa vir a ocorrer com prejuízos para a 
população. 
 
 Embora construída, há necessidade de fazer um estudo mais aprofundado do local 
onde está implantada a barragem, a propósito das fracturas identificadas no afloramento 




 Desenvolver acções para a diminuição de transporte de sedimentos pelas águas de 
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